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“Defender as memórias e cultivar as sabe-
dorias são tarefas urgentes que cobram um 
enfoque científico pautado por uma episte-
mologia fundada no diálogo de saberes: a 
Agroecologia”. 

(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, 
P. 15). 
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RESUMO 
 

O objetivo deste trabalho foi estudar o processo de transmissão intergeracional do co-

nhecimento ecológico tradicional (CET) acerca do uso de produtos da sociobiodiversi-

dade no consumo alimentar de famílias da comunidade Surucuá, Reserva Extrativista 

(Resex) Tapajós-Arapiuns, Santarém, Pará. O Brasil é conhecido mundialmente pela 

rica biodiversidade e pluralidade de povos tradicionais que utilizam produtos florestais 

não madeireiros para diversos fins, saberes transmitidos intergeracionalmente. Tendo 

como referências as categorias teóricas populações tradicionais, transmissão intergera-

cional de conhecimento e memória biocultural e as categorias analíticas sociobiodiver-

sidade e hábitos alimentares, bem como os princípios da abordagem bioecológica, a 

pesquisa empírica foi realizada no período de janeiro a março de 2020. A coleta de da-

dos foi feita por meio de observação direta durante a inserção ecológica e entrevistas 

realizadas com 15% das famílias moradoras da comunidade Surucuá. Os resultados 

mostram que a relação das famílias com a floresta e com os quintais evidencia a socio-

biodiversidade como elemento do sistema socioecológico e o extrativismo vegetal como 

atividade significativa na configuração da comunidade e na reprodução social e de co-

municação do CET sobre a biodiversidade entre as gerações. Isso favorece a construção 

da memória biocultural, propiciado pela observação e pela transmissão oral. O conhe-

cimento dos produtos da sociobiodiversidade têm sido transmitido, sobretudo, por meio 

da transmissão vertical (90%), pelas formas falando e demonstrando (50%), sendo a ho-

ra das refeições o principal momento em que isso ocorre. Entre as formas de aquisição, 

ver e ouvir se destacam, sendo a resposta de 42,5% dos entrevistados. Além disso, fo-

ram listadas 24 espécies da biodiversidade local que, mediante estudos de viabilidade, 

podem ser incluídas na lista de produtos da sociobiodiversidade e subsidiar a formação 

de novas cadeias produtivas. 

  

 

Palavras-chave: Conhecimento tradicional. Produtos florestais não madeireiros. Me-

mória biocultural. Teoria bioecológica. 
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ABSTRACT 
 

The objective of this work was to study the process of intergenerational transmission of 

knowledge about the use of products from sociobiodiversity in the food consumption of 

families in the Surucuá community, Extractive Reserve (Resex) Tapajós-Arapiuns, San-

tarém, Pará. Brazil is known worldwide for its rich biodiversity and plurality of traditio-

nal groups that use non-wood forest products for different purposes, knowledge trans-

mitted intergenerationally. Concerning the theoretical categories traditional populations, 

intergenerational transmission of knowledge and biocultural memory and the analytical 

categories socio-biodiversity and eating habits, as well as the principles of the bioecolo-

gical approach, the empirical research was carried out from January to March 2020. The 

data were obtained through direct observation and interviews with 15% of the families 

living in the Surucuá community. The results show that the relationship of families with 

the forest and the backyards highlights the socio-biodiversity as an element of the socio-

ecological system and the plant extraction as a significant activity in the configuration 

of the community and the social reproduction and communication of the CET on biodi-

versity between generations. This contributes to the construction of biocultural memory, 

provided by observation and oral transmission. The knowledge of sociobiodiversity 

products has been mainly transmitted through vertical transmission (90%), which is 

communicated by talking and demonstrating (50%), with meal times being the main 

moment in which this occurs. Among the forms of acquisition, seeing and hearing stand 

out, 42.5% of respondents. Besides, 24 species of local biodiversity were listed, which, 

through feasibility studies, be included in the list of products from sociobiodiversity and 

support the formation of new productive chains. 

 

Keywords: Traditional ecological knowledge. Non-wood forest products. Biocultural 

memory. Bioecological theory. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Dentre os biomas brasileiros, o bioma Amazônia é o maior, correspondendo a 

uma área de cobertura vegetal equatorial que ocupa mais de 60% do território nacional, 

além das áreas compreendidas por Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guia-

na, Suriname, e Guiana Francesa, o que a torna a maior floresta tropical do mundo 

(ARAGÓN, 2018). A biodiversidade integra o território nacional de muitas maneiras, 

com amplo leque de espécies da fauna e da flora, incluindo aquelas endêmicas, o que 

agrega ainda maior valor ao patrimônio natural brasileiro. 

 A rica biodiversidade e a pluralidade de povos e saberes tradicionais amazôni-

das contribuiu para o Brasil tornar-se mundialmente conhecido, tendo despertado um 

interesse coletivo para o desenvolvimento de pesquisas em diversas áreas do conheci-

mento (FÉ; GOMES, 2015), a exemplo dos estudos sobre os conhecimentos tradicionais 

associados aos produtos florestais não madeireiros (PFNM). Entretanto, embora a rique-

za de estudos sobre esse bioma, ainda há muito por conhecer, especialmente sobre os 

povos e populações que a habitam e desenvolvem um singular estilo de vida, reproduzi-

do por gerações (FRAXE et al., 2009) e sobre os usos que fazem dos recursos florestais. 

A forma de uso dos recursos florestais é diversa e varia conforme a organização 

social e cultural das comunidades que vivem da e na floresta. Em países em desenvol-

vimento, 80% utilizam PFNM para infraestrutura de casas, como fonte de renda extra e 

para fins alimentícios e medicinais (ANDEL, 2006; BRASIL, 2009b). Em estudos sobre 

populações ribeirinhas da Amazônia, como os de Murrieta (1998), Arruda (1999), 

Adams et al., (2005), Murrieta et al., (2008) e Witkoski (2010), mostram que esses pro-

dutos fazem parte dos hábitos alimentares dos amazônidas. De acordo com os resultados 

apresentados por esses autores, a base alimentar dessas populações é constituída pela 

mandioca, milho, abóbora, feijões, batata-doce, cará, além de outros produtos de coleta, 

como palmitos e frutas nativas. A caça e a pesca também complementam a dieta da fa-

mília, dada a disponibilidade, estava direcionada aos recursos aquáticos, incluindo a 

carne de tartaruga (MURRIETA, 1998; WITKOSKI, 2010; GOMES, 2018).  

Há grande variedade de frutas nativas comestíveis na Amazônia que integram 

produtos extrativos invisíveis e sem importância econômica definida (HOMMA, 2014) 

por cientistas. Isso também ocorre em todo o território brasileiro, no entanto, diversas 

frutas têm sido inseridas à economia local e regional em alguns biomas, a partir da im-
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plementação de políticas públicas, perpassando sua significância apenas como item da 

alimentação da população local (RAMOS et al., 2017).  

Esse cenário mostra como a biodiversidade é fundamental para o desenvolvi-

mento econômico, social e cultural das sociedades humanas. Em razão disso, muito se 

tem discutido acerca das particularidades desses processos em áreas até então “desco-

nhecidas”, a exemplo das formas de manejo dos recursos naturais por populações que 

vivem no interior de unidades de conservação (UC), que subsistem respeitando os limi-

tes impostos pela própria natureza, de modo sustentável, não obstante as restrições de 

uso estabelecidas em algumas categorias.  

Nesse sentido, o Governo Federal publicou em 21 de julho de 2009, a Portaria 

Interministerial n.º 239, que versa sobre a biodiversidade brasileira. Posteriormente, es-

sa portaria passou por modificações e foi substituída pelas portarias n.º 163/2016 e 

284/2018, consecutivamente. Essas portarias definem os produtos florestais não madei-

reiros, tais como sementes, folhas e frutos nativos da flora brasileira, que integram a lis-

ta dos produtos da sociobiodiversidade, na qual atualmente constam 79 espécies com 

ocorrência em diferentes regiões do Brasil. A meta dessa política pública foi integrar o 

desenvolvimento econômico do Brasil com a conservação do meio ambiente e a inclu-

são social e produtiva de povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares 

com respeito às suas especificidades culturais e étnicas (BRASIL, 2009). 

Ramos et al. (2017) afirmam que políticas públicas voltadas para o atendimento 

das populações tradicionais, a partir da promoção dos produtos da sociobiodiversidade, 

têm fomentado sua inclusão socioprodutiva. Isso, por sua vez, corrobora para o desen-

volvimento rural, a conservação e a recuperação ambiental. Esses autores destacam a 

importância de promover os produtos oriundos do extrativismo, em especial no tocante 

a frutos e castanhas, em alusão a questões relacionadas à saúde e à nutrição, ressaltando 

a significância da valorização dos recursos alimentares nativos – os quais, segundo os 

autores, têm sido negligenciados e subutilizados – para que, além de serem integrados à 

rotina de produção e comercialização, possam integrar também o hábito alimentar das 

famílias agricultoras em seus cardápios cotidianos, no presente e no futuro (RAMOS et 

al., 2017; PINTO, 2019). 

A literatura mostra que os estudos sobre sociobiodiversidade e PFNM (BAL-

ZON, 2004; ANDEL, 2006; ALMEIDA, et al., 2012; FÉ; GOMES, 2015; SILVA et al., 

2015; SILVA, A. et al., 2016; LIMA et al., 2017; RAMOS et al., 2017; BARCELLOS, 

2018; GIRARDI, 2018; OLIVEIRA JR. et al., 2018; PINTO, 2019) são feitos princi-
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palmente a partir dos temas inclusão produtiva e de formação de mercados para valora-

ção econômica da floresta em pé, o que invisibiliza a importância desses produtos para a 

organização social e econômica das comunidades e populações tradicionais, principal-

mente no que se refere a questão da alimentação.  

Toledo e Barrera-Bassols (2009) acreditam que a sabedoria das populações tra-

dicionais é alicerçada pelo que afirmam ser uma complexa relação entre crença, conhe-

cimento e prática. Essas devem ser compreendidas de forma mútua e indissociável, eli-

minando o viés de conceber o objeto de estudo sem considerar os elementos/meio que o 

abriga, tais como aspectos da cultura e da natureza (processos ecológicos). A partir dis-

so, novas formas de organização, reprodução social, cultural e econômica, fundamenta-

das no uso de conhecimentos adquiridos intergeracionalmente são reproduzidas, de 

acordo com seus saberes e práticas tradicionais que moldam seus costumes e modo de 

produção, com base no conhecimento das condições ecológicas regionais (CHAVES et 

al., 2009; FRAXE et al., 2009; MMA, 2017).  

Entretanto, Petersen (2015) verificou que esses conhecimentos têm se perdido 

gradualmente, uma vez que não estão sendo transmitidos com o mesmo rigor do passa-

do, suscitando a amnésia biocultural e, à medida que se estabelece, leva ao memoricídio 

cultural. A memória biocultural ou memória da espécie, nos permite compreender a pas-

sagem da espécie humana no planeta, e os mecanismos que nos permitiram sobreviver e 

nos adaptar, logo, nos remete a uma perspectiva histórica. A medida que traços dessa 

memória é transformada pela modernidade e as lembranças de nossa passagem pelo 

planeta é perdida, ocorre a amnésia biocultural, remetendo a perda temporária de conhe-

cimento, ou ainda, ao memoricídio biocultural, a medida que a perda do conhecimento 

milenar acerca da nossa coevolução no mundo se torna permanente. Para Morais et al. 

(2009), Mota (2019) e Silva et al. (2020) fatores socioeconômicos e culturais podem 

provocar a perda da memória biocultural, ou seja, dos conhecimentos tradicionais que 

foram acumulados há gerações, podendo levar ao seu desaparecimento.  

O conhecimento ao qual aqui se faz alusão apresenta-se de maneira particular a 

cada indivíduo, uma vez que se considera não apenas a sabedoria por meio da razão, 

como também das experiências nas práticas diárias do convívio em comunidade e que 

definem suas responsabilidades.  

Em suma, a tradição de transmissão de conhecimentos, somada ao sentimento de 

pertencimento e ligação com o território habitado, os sistemas de produção voltados pa-

ra a subsistência a partir dos recursos naturais e o caráter econômico pré-capitalista, 
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simbolizam efetiva e resumidamente a noção de comunidade tradicional para Arruda 

(1999), Diegues et al. (2001), Pereira e Diegues (2010) e Fé e Gomes (2015). Contudo, 

na análise de Altieri (2008), mediante o fracasso do paradigma de desenvolvimento que 

levou à crise agrícola-ecológica contemporânea, é imperativo que a transmissão de co-

nhecimentos ocorra tão logo quanto possível, sob pena de serem perdidas para sempre 

essa riqueza de práticas (ALTIERI, 2008). 

No Brasil, os estudos etnoecológicos sobre conhecimento ecológico tradicional 

(CET) são feitos sobretudo a partir do contexto empírico da pesca e de espécies medici-

nais, a exemplo dos realizados por Kalikoski et al. (2006), Freitas e Fernandes (2006), 

Morais et al. (2009), Zuchiwschi et al. (2010) e Mota (2018), o que mostra que existem 

lacunas na literatura sobre construção e transmissão do conhecimento tradicional no 

contexto dos produtos da sociobiodiversidade de origem vegetal na alimentação. Para 

Arruda (1999) e Ferreira e Profice (2019), além da importância histórica e cultural das 

populações tradicionais no Brasil, podem contribuir mais efetivamente para elaboração 

de políticas públicas regionais em prol da conservação ambiental, bem como de seu 

modo de vida, considerando o coexistir em harmonia com a natureza, além do fato de 

serem os primeiros interessados, visto que são/serão os primeiros atingidos pela destrui-

ção do ambiente. 

Dessa forma, pesquisas sobre processos por meio do qual as sociedades e as co-

munidades tradicionais são constituídas e reproduzidas também fazem parte, enfocando 

a transmissão intergeracional de conhecimento, contribuem para compreensão acerca da 

reprodução social das populações tradicionais e para proposição de ações de conserva-

ção ambiental. Então, considerando a importância da floresta, especialmente da sociobi-

odiversidade, na constituição da economia amazônida, bem como do processo de ocu-

pação e construção dos modos de vida das populações tradicionais, a pesquisa por mim 

realizada foi norteada pela seguinte questão: como ocorre a transmissão do conhecimen-

to acerca dos produtos florestais não madeireiros da sociobiodiversidade utilizados na 

alimentação? Partimos para a pesquisa considerando a hipótese de que o processo de 

transmissão do conhecimento tradicional entre gerações em relação aos produtos da so-

ciobiodiversidade têm sido modificados ao longo do tempo, uma vez que as formas de 

organização das famílias, das atividades produtivas e de acesso a alimentação têm mu-

dado também, de modo que, à medida que se muda os alimentos, se muda o repasse de 

conhecimento. 
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Considera-se que a reflexão sobre os hábitos alimentares do cotidiano dos povos 

das florestas – RESEX/TI/RDS, possibilita mostrar a relação que há entre saberes, práti-

cas e manutenção do modo de vida e conhecimento associado (FREITAS; PENA, 

2007). 

2 OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo geral  

 
Analisar o processo de transmissão intergeracional do conhecimento ecológico 

tradicional sobre o uso dos produtos da sociobiodiversidade na alimentação de famílias 

da comunidade Surucuá, Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns, Pará. 

 

 2.2 Objetivos específicos  

 
1. Caracterizar a alimentação das famílias da comunidade Surucuá, a fim de identificar 

os produtos da sociobiodiversidade utilizados; 

2. Identificar e analisar as formas de transmissão do conhecimento sobre o consumo 

alimentar de produtos da sociobiodiversidade entre as gerações. 
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3 REVISÃO TEÓRICA 

 
Partindo do entendimento de que a regularização de florestas públicas é uma im-

portante estratégia de gestão territorial e que o uso dos produtos florestais não madeirei-

ros faz parte do modo de vida das populações que nelas habitam, a seguir são apresenta-

dos conceitos e definições normativas de categorias teóricas e analíticas que subsidia-

ram a construção da pesquisa que originou essa dissertação: a) populações tradicionais; 

b) produtos da sociobiodiversidade; c) memória biocultural; d) conhecimento ecológico 

tradicional e; e) transmissão intergeracional de conhecimento. 

 
3.1 Populações tradicionais no contexto de florestas públicas situadas na Amazônia 
brasileira 
 

Uma proporção significativa do território brasileiro é compreendida por áreas 

florestais, sejam elas públicas ou privadas. Segundo relatório da Organização das Na-

ções Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), em termos absolutos, o Brasil é o 

segundo país do mundo com maior área de florestas, com cerca de 519,5 milhões de 

hectares (FAO, 2011), sendo 311.610.717 hectares de florestas públicas. Desse total, 

90% concentram-se no bioma Amazônia (SFB, 2018).  

O poder público faz uso de alguns instrumentos que permitem a gestão dessas 

áreas, como Plano Anual de Outorga Florestal, Licenciamento Ambiental Especial, Au-

ditorias Florestais, Sistema de Informação Florestal, Cadastro Nacional de Florestas Pú-

blicas e Relatório Anual de Gestão Florestal. O motivo pelo qual é importante realizar a 

gestão dessas áreas públicas se fundamenta no objetivo de proteção contra o uso preda-

tório dos recursos naturais, a apropriação ilegal por particulares (grilagem), o desmata-

mento e o uso alternativo do solo não autorizado (LOPES, 2017; SFB, 2018).  

Normativamente, a importância das florestas no contexto do ordenamento terri-

torial é dada em função de suas especificidades, de acordo com os usos a que se desti-

nam. As florestas brasileiras com destinação conhecida são distribuídas nas categorias 

de funções estabelecidas pela FAO, podendo ser de produção, proteção e conservação, 

serviços sociais e outras (SFB, 2013). 

Como meio de subsidiar efetivamente maior proteção às áreas de florestas e re-

gulamentar a gestão das UCs, foi criada em 2 de março de 2006, a Lei de Gestão de Flo-

restas Públicas – Lei Federal n.º 11.284, que, dentre outros objetivos, visa à manutenção 

das funções ecológicas mediante o uso racional e eficiente dos recursos naturais, a partir 
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da destinação de florestas para atividades sustentáveis, que promovam a geração de ren-

da e melhoria da qualidade de vida das populações locais. Em termos jurídicos, conso-

ante a Lei 11.284/2006, são classificadas florestas públicas as “florestas, naturais ou 

plantadas, que estão localizadas nos diversos biomas brasileiros em áreas da União 

(Governo Federal), dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou das entidades 

da administração pública indireta” (BRASIL, 2006). 

As áreas de florestas públicas são divididas em dois grupos: florestas destinadas 

e não destinadas. O grupo que interessa caracterizar neste estudo refere-se ao grupo de 

florestas destinadas, que são categorizadas segundo três formas de gestão para produção 

sustentável: criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, modalidade de UC de 

gestão direta nos termos do artigo 17 da Lei n.º 9.985/2000; concessão florestal em flo-

restas públicas naturais ou plantadas nas unidades de manejo florestal em UC; e desti-

nação de florestas públicas às comunidades locais residentes nestas florestas (BRASIL, 

2006).  

Segundo o SFB (2018), as florestas públicas são também classificadas quanto ao 

tipo de uso da floresta, podendo ser de Proteção à Biodiversidade, que corresponde a 

aproximadamente 27% do total computado; áreas de Uso Militar, aquelas de uso restrito 

do Ministério da Defesa, cerca de 1% das áreas de florestas públicas; e florestas públi-

cas da classe de uso comunitário, as quais, quanto às categorias de destinação, compre-

endem as Terras Indígenas (TI), Reservas Extrativistas (Resex), Reservas de Desenvol-

vimento Sustentável (RDS) e Assentamentos Sustentáveis (Agroextrativistas, Florestais 

e de Desenvolvimento Sustentável) que, juntas, somam mais de 50% das áreas de flo-

restas públicas, de modo que é evidente sua substância proporção em relação às demais 

categorias. 

Dados do Cadastro Nacional de Florestas Públicas de 2019 mostram que as flo-

restas públicas comunitárias correspondem a 57% das florestas públicas existentes no 

país, nas quais devem ser compatibilizados o uso tradicional e de subsistência dos recur-

sos florestais sem prejuízos ao meio ambiente, fomentando a conservação, o uso susten-

tável e o manejo autônomo.  

Florestas públicas comunitárias são aquelas habitadas por populações tradicio-

nais e agricultores familiares, e nestes diferentes grupos, incluem-se comunidades indí-

genas, vivendo em florestas nos diferentes biomas brasileiros; comunidades extrativis-

tas, vivendo ou não em Reservas Extrativistas; comunidades quilombolas em diferentes 
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fases de regularização do território; assentamentos da reforma agrária em áreas flores-

tais, entre muitos outros (SFB, 2013).  

O reconhecimento de que ecossistemas antropizados por populações tradicionais 

são as áreas ambientalmente mais conservadas do país, tem fomentado a criação de UC 

nesses territórios como estratégia de conservação dos recursos florestais. Entretanto, por 

vezes, a criação dessas UCs ocorre em oposição aos interesses desses povos e popula-

ções que há gerações constituem singular modo de vida em sintonia com a natureza 

(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015; FERREIRA; PROFICE, 2019). A Lei nº 

11.284/2006 traz no inciso X do Art. 3º uma definição para o termo populações locais, 

no sentido de referendar o termo conceitualmente: “populações tradicionais e outros 

grupos humanos, organizados por gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à 

conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica”. 

Arruda (1999) intitula como populações tradicionais aquelas que subsistem a 

partir da exploração dos recursos naturais, resistindo, permanecendo e ocupando há 

muito tempo uma região sem qualquer documento válido juridicamente que comprove a 

posse da propriedade, cujas delimitações do local de moradia são asseguradas pelo limi-

te de respeito1, sendo o restante do território julgado como área de utilização comunitá-

ria. 

Se tomarmos por base os indicadores propostos Diegues et al. (2001, p. 21-22) 

para caracterizar populações tradicionais, compreendemos que estes se traduzem no co-

nhecimento empírico dos recursos naturais, de modo que a construção do seu modo de 

vida e subsistência depende dela. Abaixo estão listados tais indicadores: 

a) Pela dependência frequente, por uma relação de simbiose entre natureza, os 

ciclos naturais e os recursos naturais renováveis com os quais se constrói um modo de 

vida; 

b) Pelo conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos, que se reflete na 

elaboração de estratégias de uso e manejo dos recursos naturais. Esse conhecimento é 

transferido por oralidade de geração em geração; 

c) Pela noção de território ou espaço onde o grupo social se reproduz econômica 

e socialmente. 

 
1 Linha fronteiriça respeitada de forma pacífica pelos proprietários e/ou simples ocupantes (sem título de domínio), com linha divisória entre os imóveis (INCRA, 2013, p. 6).
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d) Pela moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda que alguns 

membros individuais possam ter se deslocado para os centros urbanos e voltado para 

terra de seus antepassados; 

e) Pela importância das atividades de subsistência, ainda que a produção de mer-

cadorias possa estar mais ou menos desenvolvida, o que implica uma relação com o 

mercado; 

f) Pela reduzida acumulação de capital; 

g) Importância dada à unidade familiar, doméstica ou comunal e às relações de 

parentesco ou compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais; 

h) Pela importância das simbologias, mitos e rituais associados à caça, à pesca e 

a atividades extrativistas; 

i) Pela tecnologia utilizada que é relativamente simples, de impacto limitado so-

bre o meio ambiente. Há uma reduzida divisão técnica e social do trabalho, sobressain-

do o artesanal, cujo produtor (e sua família) domina o processo de trabalho até o produ-

to final; 

j) Pelo fraco poder político, que em geral reside com os grupos de poder dos 

centros urbanos; 

l) Pela auto identificação ou identificação pelos outros de se pertencer a uma cul-

tura distinta das outras. 

Considerando as reflexões postas nos trabalhos de Arruda (1999), Diegues et al. 

(2001) e Fraxe et al. (2009), independentemente do conjunto de características supraci-

tadas, a identidade desses povos deve ser analisada a partir da perspectiva territorial, 

considerando as especificidades locais de cada ambiente que norteiam a construção das 

práticas e relações, cujos saberes, princípios e preceitos singularizam os grupos de po-

pulações tradicionais, constituindo-se em “traços culturais” de identidade diferenciada 

em cada território, de acordo com os processos de ocupação e uso da terra. 

A miscigenação de povos que compõem o espaço territorial do Brasil é resultado 

dos acontecimentos que se sucederam desde a Colonização até os primórdios da Repú-

blica (MARTINS, 2018). Isso ocorreu majoritariamente na região costeira, em razão das 

condições favoráveis à extração e à exportação da produção e, posteriormente, visando a 

consolidar o domínio do território, passou-se a instigar a ocupação humana no interior 

do território (FIEDLER et al., 2008). 

Distintos ecossistemas e formas de ocupação de regiões isoladas do país foram 

configurando diferentes formas de uso dos recursos naturais voltados para a subsistência 
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a partir da mão de obra familiar, reproduzidos a partir do conhecimento ecológico tradi-

cional intergeracional, herdado das populações indígenas, o que culminou na formação 

de diferentes populações tradicionais, dentre elas os caiçaras, os ribeirinhos, os serin-

gueiros, os castanheiros, os quilombolas e outras variantes, segundo as proposições de 

Diegues et al. (2001). 

Nessa abordagem, considera-se a localização geográfica e as formas de apropri-

ação com feições específicas que resultaram no surgimento de formas de vida e cultura 

diversificadas (GOMES, 2018). A origem dessas populações teve início durante a colo-

nização portuguesa, que fazia uso da mão de obra para a exploração intensiva de alguns 

produtos visando ao crescimento econômico junto ao mercado internacional. Uma vez 

que um recurso se esgotava, era substituído por outro e, assim, as populações migravam 

constantemente acompanhando a rota em busca de um novo recurso, criando núcleos 

populacionais isolados associados a comunidades indígenas já estabelecidas nas regiões 

onde a exploração já não era bem-sucedida. Foi em razão disso que essas populações 

desenvolveram ao longo dos anos vasto conhecimento acerca dos processos naturais, a 

partir da observação e experimentação, visando à autossuficiência (ARRUDA, 1999; 

FERREIRA; PROFICE, 2019). 

Nessa perspectiva, uma vez que a expressão “populações tradicionais” tem sido 

pauta em diversos estudos, e considerando que estas viviam e vivem nessas áreas antes 

da apropriação pelo Estado, tornou-se imperativo a incorporação do termo na legislação. 

Assim, em 7 de fevereiro de 2007, a partir do Decreto nº 6.040, Art. 3º, inciso I, o termo 

populações tradicionais foi legalmente definido como: 

 

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização 
social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social, reli-
giosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição 
(BRASIL, 2007, p. 1). 

 

Para além de uma mera definição, o Decreto n.º 6.040/2007 trouxe uma série de 

princípios que normatizam a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Po-

vos e Comunidades Tradicionais, a qual, dentre seus objetivos, prevê articular e integrar 

junto ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional visando assegurar a 

estes, o direito ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em quantida-
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de suficiente, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem 

a diversidade cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2007, p. 2), que 

se materializam na diversidade de suas práticas, a partir da singularidade no uso e mane-

jo dos recursos naturais, que a princípio pautava-se no uso para subsistência (FÉ; GO-

MES, 2015). 

Assim, o objetivo da supracitada política, segundo Brasil (2007), é:  

 

Promover o desenvolvimento sustentável dos povos e 
comunidades tradicionais, com ênfase no reconhecimen-
to, fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, 
sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito 
e valorização à sua identidade, suas formas de organiza-
ção e suas instituições (BRASIL, 2007, p. 2). 
 

De acordo com Almeida (2008), diferentes atividades produtivas são desenvol-

vidas pela unidade familiar a partir do uso comum das florestas, dos recursos hídricos, 

campos e pastagens, as quais são desenvolvidas de forma combinada, de maneira perene 

ou temporária. Dentre as atividades destacadas pelo autor estão o extrativismo, a agri-

cultura, a pesca, a caça, o artesanato e a pecuária. 

 

3.2 Populações tradicionais e os produtos da sociobiodiversidade 
 
 

As discussões acerca do uso e da gestão dos recursos naturais, sobretudo tendo a 

Amazônia como pano de fundo, têm sido cada vez mais recorrentes nas duas últimas 

décadas (SILVA, D. et al. 2016; FERREIRA; PROFICE, 2019), e configuram-se como 

importantes estratégias para a gestão das florestas e o desenvolvimento de políticas pú-

blicas voltadas às cadeias produtivas (IPEA, 2016).  

O uso dos recursos naturais através das atividades extrativistas na Amazônia re-

monta aos séculos anteriores à colonização portuguesa, iniciado pelos indígenas, base 

de sobrevivência de diversas etnias desde a época pré-colombiana. Posteriormente, foi 

também a principal atividade dos colonizadores, a partir da exploração das “drogas do 

sertão” e do extrativismo do cacau (Theobroma cacao L.) e, mais adiante, após a Inde-

pendência do Brasil, com extrativismo do pau-brasil [Paubrasilia echinata (Lam.) Gag-

non, H.C. Lima e G.P. Lewis], da seringueira [Hevea brasiliensis (Willd. ex A. Juss.) 

Müll. Arg.], da castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.), do palmito e fruto do 

açaí (Euterpe oleracea Mart.) e da extração da madeira, que ao longo dos anos, passa-
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ram por gradual substituição, à medida que perdiam seu valor econômico, social e polí-

tico, transitando entre as fases de alta demanda, declínio, estagnação e falência da ativi-

dade extrativista (HOMMA, 2000, 2012; WITKOSKI, 2010; GUMIER-COSTA, 2016; 

GOMES, 2018). 

Logo, admite-se que a economia amazônica foi desenvolvida mediante o apro-

veitamento dos recursos disponíveis (HOMMA, 2014), ou seja, pela mercantilização da 

natureza, herança dos tempos de Colonização e anos que os sucederam, pautados no de-

senvolvimento de conflitos e processos que carregam história e cultura, e que resultaram 

no singular cenário espacial e econômico atual (MARTINS, 2018; FERREIRA; PRO-

FICE, 2019).  

No âmbito econômico, o extrativismo compreende um ciclo constituído por três 

fases: a primeira delas ocorre com o crescimento na extração de um recurso natural para 

transformação em recurso econômico com crescimento da demanda; na segunda, o limi-

te da capacidade de oferta se estabiliza devido à formação de estoque e ao aumento dos 

custos com a extração, uma vez que acessar novas áreas onde o recurso está disponível 

se torna mais difícil; a terceira fase compreende o princípio do declínio na extração e 

início dos plantios domesticados (HOMMA, 2012, p. 168). Em resumo, uma relação de 

dominação, manipulação e apropriação (FERREIRA; PROFICE, 2019). 

Para Lima et al. (2017), a domesticação de espécies economicamente viáveis 

possibilita o cultivo em áreas onde atividades extrativistas de grande demanda resulta-

ram no esgotamento dos recursos. Com efeito, a manipulação dos genomas de plantas 

nos processos de domesticação foi um aspecto positivo que mudou o futuro da humani-

dade e de todo o universo natural (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015), sobretudo 

no que se refere aos produtos extrativos alimentícios (HOMMA, 2014). 

Convém observar que a exploração e mercantilização secular da natureza culmi-

naram em uma crise ambiental de dimensão global, que resultou na necessidade de pen-

sar em possíveis soluções em todas as escalas – local, nacional e global (BARCELLOS, 

2018). Torres (2011) relata que a criação de novos padrões de consumos, a extinção cul-

tural e a apropriação de saberes e patrimônios genéticos têm contribuído para a perda da 

variabilidade genética, tanto das populações vegetais, como da variabilidade genética 

dentro dessas, de modo que o extrativismo realizado pelas populações tradicionais con-

figura-se como uma estratégia para conservação ambiental, tornando as florestas rentá-

veis e, em muitos casos, mantendo sua estrutura e biodiversidade praticamente inaltera-

das (MACHADO, 2008).  
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Isto é possível devido aos conhecimentos ecológicos tradicionais por meio dos 

quais grupos sociais manejam a diversidade biológica e o espaço físico ocupado por eles 

na natureza, considerando-os como elementos culturais e sociais, fonte de renda e de 

qualidade de vida para esses povos e populações tradicionais da Amazônia (DIEGUES 

et al., 2001; PEREIRA; DIEGUES, 2010; HOMMA, 2014, SILVA et al., 2015) e, por-

tanto, merecem especial atenção, dada a voracidade com que o conhecimento científico-

tecnológico-industrial transforma a biodiversidade em objetos e conhecimentos paten-

teáveis (BARCELLOS, 2018).  

Para Silva et al. (2015), as características simbólicas, os sistemas de manejo e o 

isolamento geográfico das comunidades tradicionais constituem-se por si só mecanis-

mos que cooperam para a conservação da natureza. Em se tratando da produção da agri-

cultura familiar, para Girardi (2018), além de representar uma atividade provedora da 

conservação, do uso sustentável e do manejo da biodiversidade, coaduna com hábitos 

saudáveis de alimentação pelo consumo de alimentos frescos regionais que promovem e 

fortalecem as cadeias de produtos da sociobiodiversidade. Nessa lógica, para além do 

objetivo de proteção da diversidade biológica e das populações tradicionais, pensar em 

formas de aproveitar de maneira racional os recursos naturais, fomentando o crescimen-

to econômico e a conservação da cultura e do meio ambiente é imperativo (LIMA et al., 

2017). 

Ante o exposto, o Governo Federal criou em 2007 o Plano Nacional de Promo-

ção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB), sob coordenação dos 

Ministérios do Meio Ambiente (MMA), Desenvolvimento Agrário (MDA), Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome (MDS) e pela Companhia Nacional de Abastecimen-

to (Conab), em parceria com outros atores, como governos estaduais, Casa Civil, Agên-

cia Nacional de Vigilância e Inspeção Sanitária (ANVISA), Serviço Florestal Brasileiro 

(SBF), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Instituto 

Nacional de Regularização e Reforma Agrária (INCRA), Agência de Cooperação Téc-

nica Alemã (GIZ), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), além do 

setor empresarial, das agências de fomento e da sociedade civil organizada (MMA, 

2019). 

Mediante a criação do PNPSB, iniciou-se a elaboração de um plano de ação com 

consultas aos diversos segmentos sociais interessados nesta temática, organizados em 

sete seminários regionais, entre 2007 e 2008, nos diferentes biomas brasileiros, contan-

do com a participação de aproximadamente 800 pessoas, incluindo representantes de 



28 
 

comunidades locais. O plano tem por base as dez diretrizes estratégicas listadas abaixo, 

condizentes com as demandas sociais apresentadas nos seminários de consulta realiza-

dos em cada um dos biomas (BRASIL, 2009b). 

1. Promover a conservação e uso sustentável da biodiversidade; 

2. Promover o reconhecimento do direito dos povos indígenas, quilombolas, co-

munidades tradicionais e agricultores familiares ao acesso aos recursos da biodiversida-

de e à repartição justa e equitativa de benefícios; 

3. Promover a valorização e respeito da diversidade cultural e conhecimento tra-

dicional; 

4. Promover a segurança alimentar e nutricional, a partir da alimentação diversi-

ficada; 

5. Buscar a agregação de valor socioambiental, com geração de emprego, renda 

e inclusão social; 

6. Construir e consolidar mercados regidos por valores de cooperação, solidarie-

dade e ética; 

7. Adotar a abordagem de cadeias e arranjos produtivos, o enfoque participativo, 

territorial e sistêmico como elementos de concepção e implementação do Plano; 

8. Promover o empoderamento e controle social; 

9. Promover a articulação intra e interinstitucional, e intersetorial; 

10. Implementar uma estrutura de gestão com base no compartilhamento de res-

ponsabilidades entre os setores público, privado e a sociedade civil organizada. 

A Portaria Interministerial MDA/MDS/MMA n.º 239, de 21/07/09, estabelece 

como objetivo principal do plano de ação, o desenvolvimento de ações integradas para a 

promoção e o fortalecimento das cadeias de produtos da sociobiodiversidade, com agre-

gação de valor e consolidação de mercados sustentáveis. O Art. 2.º, inciso III, discrimi-

na as cadeias dos produtos da sociobiodiversidade como sendo:  

 

Um sistema integrado, constituído por atores interdepen-
dentes e por uma sucessão de processos de educação, 
pesquisa, manejo, produção, beneficiamento, distribui-
ção, comercialização e consumo de produto e serviços da 
sociobiodiversidade, com identidade cultural e incorpora-
ção de valores e saberes locais dos povos e comunidades 
tradicionais e agricultores familiares e que asseguram a 
distribuição justa e equitativa dos seus benefícios (BRA-
SIL, 2009b). 
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A supracitada Portaria, no Art. 2º, inciso I, dispõe também sobre o que seriam os 

produtos da sociobiodiversidade, definindo-os como “bens e serviços gerados a partir de 

recursos da biodiversidade, que promovam a manutenção e valorização das práticas e 

saberes dos povos e comunidades tradicionais e de agricultores familiares’’. 

O artigo 2° da Convenção sobre a Diversidade Biológica, realizada no Rio de 

Janeiro em junho de 1992, define este termo como:  

 

A variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a 
diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecos-
sistemas (BRASIL, 2000, p. 9). 
 

Lima et al. (2017) nos afirmam que os produtos da sociobiodiversidade estão 

presentes em todo o território nacional, e os caracteriza como PFNM originários na na-

tureza local de dado território, necessariamente inclusos em cadeias produtivas e que 

corroborem para a manutenção dos valores culturais do extrativista. O termo sociobio-

diversidade refere-se aos recursos pertencentes ao território, ao conhecimento tradicio-

nal, às práticas culturais, aos rituais, às relações econômicas e de produção, e aos hábi-

tos alimentares de um determinado povo ou comunidade tradicional (PINTO, 2019). 

Portanto, a sociobiodiversidade expressa a inter-relação entre a diversidade biológica e a 

diversidade de sistemas socioculturais (BRASIL, 2009). 

No que se refere ao termo sistemas socioculturais, não há uma definição legal 

publicada, contudo, considerando-se que a abordagem sociocultural em si dá ênfase na 

atividade humana, com investigação do desenvolvimento humano dentro das práticas 

culturais dos grupos existentes (RIBAS; MOURA, 2006), o termo pode ser interpretado 

como a variedade de culturas dentro das sociedades ou comunidades, tendo os seres 

humanos como centro desse sistema, onde este estabelece relações entre si e com dife-

rentes elementos não humanos que modelam sua cultura. 

Como é possível observar, um dos elementos essenciais relacionados ao termo 

sociobiodiversidade são as populações tradicionais, as quais, segundo Almeida et al. 

(2012), representam o elo principal das cadeias produtivas e, portanto, necessitam ser 

respeitadas e compreendidas pelos demais elos. A relação das populações tradicionais 

com a terra possibilita-lhes a percepção de aspectos relacionados à perda da diversidade 

genética de algumas espécies, à escassez de outras, à oscilação na produtividade, sendo 
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portanto, possível a elas constatar a falta ou abundância de produtividade de determina-

da espécie entre as safras (PINTO, 2019). Para Oliveira Jr. et al. (2018), o conhecimento 

tradicional contribui para a formação de estratégias de novas cadeias produtivas da so-

ciobiodiversidade, favorecendo sua abrangência. 

No planejamento do PNPSB, foram listados a princípio apenas dez produtos-

chave para compor as cadeias dos produtos da sociobiodiversidade, sendo babaçu e cas-

tanha-do-brasil, em nível nacional, e açaí, andiroba, borracha, buriti, carnaúba, copaíba, 

pequi e piaçava, em nível territorial, sendo que, destas cadeias, cinco ocorrem no Pará 

(açaí, andiroba, babaçu, castanha-do-brasil e copaíba) (BRASIL, 2009). Contudo, tendo 

em vista a ampla variedade de produtos que fazem parte da cadeia de interesse dos po-

vos e comunidades tradicionais, o quantitativo de produtos que, de fato, são da sociobi-

odiversidade, transcendia aqueles que compunham a lista. 

Nesse sentido, em maio de 2016, foi publicada a Portaria Interministerial n.º 

163, que lista, com base em espécies nativas da flora brasileira, as espécies consideradas 

da sociobiodiversidade para fins de comercialização in natura ou de seus produtos deri-

vados. Adiante, em maio de 2018, é publicada a Portaria Interministerial n.º 284, que 

revoga a Portaria n.º 163. O Art. 1º da atual Portaria, institui nova lista das espécies da 

sociobiodiversidade, no âmbito das operações realizadas pelo Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), previsto pela Lei n.º 10.696, de 2 de julho de 2003, pela Política de 

Garantia de Preços Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio), da 

Conab, e pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), previsto na Lei n.º 

11.947, de 16 de junho de 2009. Na atual lista, há 79 espécies da sociobiodiversidade, 

das quais 58 são nativas da região Norte, sendo 47 com ocorrência natural no estado do 

Pará (BRASIL, 2018). 

 
Quadro 1 – Espécies da sociobiodiversidade com ocorrência no Pará. 

 Nome popular Nome científico Família 

Abiu Pouteria caimito (Ruiz et Pavon) Radlk. Sapotaceae 

Açaí Euterpe oleracea Mart. Arecaceae 

Açaí-solteiro Euterpe precatoria Mart. Arecaceae 

Amendoim Arachis hypogaea L. Fabaceae 

Araticum/Panã Annona crassiflora Mart. Annonaceae 

Araçá Psidium guineense Sw. Myrtaceae 
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Quadro 1 – (continuação)  

 Nome popular Nome científico Família 

Araçá-pera Psidium acutangulum DC. Myrtaceae  

Babaçu/Cocão do Acre Attalea speciosa Mart. ex. Spreng Arecaceae 

Bacaba Oenocarpus bacaba Mart. Arecaceae 

Bacupari Garcinia brasiliensis Mart. 
G. madruno (Kunth) Hammel. 

Clusiaceae 

Bacuri Platonia insignis Mart. Clusiaceae 

Baru/Cumbaru Dipteryx alata Vog. Fabaceae 

Beldroega Portulaca oleracea L. Portulacaceae 

Biribá Annona mucosa Jacq. Annonaceae 

Buriti Mauritia flexuosa L.f. Arecaceae 

Cacau Theobroma cacao L. Malvaceae 

Cajú Anacardium occidentale L. Anacardiaceae 

Cambuí Myrciaria floribunda (H. West ex Willd.) O. 
Berg 

Myrtaceae 

Camu-camu Myrciaria dubia (Kunth) McVaugh Myrtaceae 

Cará-amazônico Dioscorea trifida L. Dioscoreaceae 

Castanha-do-brasil Bertholletia excelsa Bonpl. Lecythidaceae 

Chicória-de-caboclo Eryngium foetidum L. Apiaceae 

Chichá Sterculia striata St. Hill. et Naud. Malvaceae 

Cubiu Solanum sessiliflorum Dunal. Solanaceae 

Cupuaçu Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng.) 
Schum. 

Malvaceae 

Fisalis Physalis angulata L.;  
P. pubescens L. 

Solanaceae 

Guaraná Paullinia cupana Kunth. Sapindaceae 

Jambu Acmella oleracea (L) R.K. Jansen Asteraceae 

Jaracatiá/ Mamãozinho Jacaratia spinosa (Aubl.) A. DC. Caricaceae 

Jatobá Hymenaea courbaril L. Fabaceae 

Jenipapo Genipa americana L. Rubiaceae 

Macaúba Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. ex Mart.  Arecaceae 

Major-gomes Talinum paniculatum (Jacq.) Gaertn. Portulacaceae 
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Quadro 1 – (continuação)  

 Nome popular Nome científico Família 

Mandioca Manihot esculenta Crantz Euphorbiaceae 

Mangaba Hancornia speciosa Gomes Apocynaceae 

 
Maracujá 

Passiflora alata Curtis;  
P. cincinnata Mast.;  
P. edulis Sims.;  
P. setacea D. C. 

 
Passifloraceae 

Mini-pepininho Melothria pendula L. Cucurbitaceae 

Murici Byrsonima crassifolia (L.) Kunth.  
 B. verbascifolia (L.) DC. 

Malpighiaceae 

Patauá Oenocarpus bataua Mart. Arecaceae 

Pequi Caryocar brasiliense Cambess.  Caryocaraceae 

Pupunha Bactris gasipaes Kunth. Arecaceae 

Puxuri/Puchuri Licaria puchury-major (Mart.), Kosterm. Lauraceae 

Tucumã Astrocaryum aculeatum  G. Meyer Arecaceae 

Umari Poraqueiba sericea Tulasne  Icacinaceae 

Taperebá/ Cajá Spondias mombin L. Anacardiaceae 

Urucum Bixa orellana L. Bixaceae 

Uxi Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.  Humiriaceae 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Em unidades de conservação de uso sustentável, tal como previsto na Lei n.º 

9.985/2000, há a possibilidade de utilização dos recursos naturais por populações tradi-

cionais para subsistência, os quais estão diretamente associados à conservação dos am-

bientes da floresta, dos rios, dos manguezais, do mar e, consequentemente, da sociobio-

diversidade (MMA, 2019). 

Em se tratando das práticas extrativistas de PFNM, dentre as categorias de pro-

dutos que podem ser produzidos – alimentícios, ceras, fibras, oleaginosas e outros, ob-

serva-se que o grupo dos alimentos apresenta crescimento exponencial desde 2004, es-

tando a região Norte entre as principais regiões produtoras. O crescimento nesta catego-

ria tem sido atribuído ao incremento da produção de frutos de açaí (46,3%), erva-mate 

(36,7%) e castanha-do-brasil (10,2%) (IBGE, 2019), reconhecidos produtos da sociobi- 

odiversidade, importantes para a segurança alimentar e geração de renda de povos e 

comunidades tradicionais (BRASIL, 2009b). 
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Ao longo dos anos, estratégias de subsistência foram desenvolvidas através da 

criação, manutenção e melhoramento de condições do meio em diferentes dimensões 

territoriais, incluindo aspectos relacionados ao âmbito geográfico, ecológico, biológico, 

genético e paisagístico, que lhe permitiu obter profundo conhecimento das condições 

ecológicas locais e seus ciclos (ZUCHIWSCHI, et al., 2010; TOLEDO; BARRERA-

BASSOLS, 2015). Esses conhecimentos direcionam a estrutura do sistema de produção 

e a economia dos povos e comunidades tradicionais, a partir do manejo dos recursos 

naturais disponíveis, e das relações de reciprocidade e cooperação, ressaltando a função 

prioritária dessas populações em organizar suas atividades produtivas para garantir a 

subsistência e, em segundo plano, a comercialização de seus excedentes como uma fon-

te extra de renda (ARRUDA, 1999; FÉ; ALMEIDA, 2008; GOMES, 2013; CONTI; 

COELHO-DE-SOUZA, 2013; FERREIRA; PROFICE, 2019). 

 

3.3 Memória biocultural e transmissão intergeracional de conhecimento tradicio-
nal  
 

O Brasil é um dos 10 países com maior riqueza biocultural do planeta, mantida 

pelos 7.000 povos tradicionais, indígenas e originários que hoje existem, subsistem e 

persistem (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015), principal motor construtor dos 

conhecimentos adquiridos no tempo e espaço por ocasião da intrínseca relação com a 

natureza mantida por esses povos. As interações entre comunidades tradicionais e os 

ambientes naturais ocorrem de maneira secular, originando a memória biocultural, as 

quais sofrem adaptações no decorrer do tempo, à medida que novas técnicas e conheci-

mentos são concebidos (FÉ; GOMES, 2015), uma vez que, por natureza, a transmissão 

desses conhecimentos é dinâmica e transacional (CRISTANCHO; VINING, 2009). 

 Segundo definição apresentada por Pena (2015), são conhecimentos tradicio-

nais: 

Os saberes passados de geração a geração, perpassados 
oralmente e pela observação atenta dos “aprendizes”. Es-
ta transmissão de saberes garante a reprodução dos mo-
dos de fazer as coisas materiais, como a arte de fazer tipi-
ti, peneiras, canoas, o preparo dos alimentos, o caçar, o 
pescar, o andar na floresta. E também os saberes imateri-
ais, que são as músicas, as histórias de antigamente, as 
lendas, as regras de convívio entre as pessoas e, sobretu-
do, o respeito com os seres que habitam as florestas e os 
rios (PENA, 2015, p. 92).  
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Conhecimento tradicional é o conjunto de conhecimentos construídos e recons-

truídos no decurso de uma população, que permite conhecimento profundo dos ciclos e 

recursos disponíveis na natureza, moldado a partir da diversidade de sistemas que com-

puseram as especificidades locais culturais que diferenciam os grupos e formam sua 

identidade cultural (PINTO, 2019). 

Pela multiplicidade de termos que podem ser utilizados para a mesma categoria, 

optou-se por tratar dessa temática à luz do conceito Conhecimento Ecológico Tradicio-

nal (CET), do inglês Traditional Ecological Knowledge (TEK), adotado por Cristancho 

e Vining (p. 231, 2009), inspirado nos escritos de Gadgil, Berkes e Folke (p. 151, 1993). 

Esses autores definem o CET como “um corpo cumulativo de conhecimentos e crenças 

transmitido por gerações, por transmissão cultural, sobre a relação de seres vivos (inclu-

indo humanos) uns com os outros e com seu ambiente”. Esses conhecimentos são alvo 

de interesses nas esferas científicas e políticas, orbitando nas discussões locais e inter-

nacionais desde o direito de propriedade, até aspectos correlacionados a produção, 

transmissão e continuidade dos conhecimentos intrínsecos a tais populações (PEREIRA; 

DIEGUES, 2010).  

Cada população, sociedade, indivíduo, mantém sua própria memória, podendo 

ser, no mínimo, tripla: genética, linguística e cognitiva, manifestada pela diversidade de 

genes, línguas e saberes existentes. A memória cognitiva, reporta-se à memória biocul-

tural, que reflete sobre a capacidade que as sociedades humanas têm de se adaptar às 

diversas condições postas pelo ambiente a partir da memória transmitida por seus ances-

trais entre as gerações, a ponto de resultar em um profundo conhecimento ecológico so-

bre as condições de seus habitats (ZUCHIWSCHI, et al., 2010; TOLEDO; BARRERA-

BASSOLS, 2015). 

Contudo, a transmissão intergeracional desses conhecimentos tem sido compro-

metida pelo que Petersen (2015) nomeia como amnésia biocultural, referindo-se à perda 

temporária da memória da espécie e, à medida que se torna permanente, leva ao memo-

ricídio cultural. Trata-se da ruptura do elo entre a produção local de conhecimentos e 

sua transmissão entre as gerações, dos processos de adaptação às condições dos habitats, 

de modo que as peculiaridades locais dos ecossistemas no qual estas populações estão 

inseridas deixam de ser o centro gravitacional das dinâmicas sociais, dando lugar à mo-

dernização, como consequência dos avanços da tecnologia, da ciência, da industrializa-

ção e da urbanização, que impõem um modo de vida subjugando os demais, conside-

rando arcaicos e inúteis os saberes e modos de vida tradicionais (PETERSEN, 2015). 
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Toledo e Barrera-Bassols (2015) indicam sinais que atestam a amnésia biocultu-

ral, como o fato de que os indivíduos modernos se esqueceram que são apenas mais uma 

espécie biológica dentre as muitas existentes; o fato de ignorar que há outras formas – e 

melhores, de se relacionar com a natureza; o fato de parecer desconhecer que ao longo 

dos anos as sociedades humanas coexistiram com a natureza através de um processo 

recíproco. 

No decurso das duas últimas décadas, acentuaram-se as mudanças na transmis-

são do conhecimento tradicional, o que motiva a construção de práticas conservacionis-

tas associadas aos conhecimentos e práticas tradicionais no contexto institucional, dada 

a importância de manter tais conhecimentos para as gerações futuras (PANIAGUA-

ZAMBRANA et al., 2016). Povos indígenas e comunidades tradicionais, considerados 

os principais guardiões da memória biocultural da nossa espécie, têm lutado para defen-

der seus territórios ancestrais de pleno direito dos desafios da modernização, através das 

memórias coletivas em defesa de seus meios e modos de vida (PETERSEN, 2015). 

Essas memórias ocorrem à medida que experiências individuais e coletivas são 

acumuladas e transmitidas no tempo entre as gerações, formando ciclos em espirais ca-

da vez mais amplos, podendo ser aperfeiçoados segundo o complexo k-c-p – crenças 

(kosmos), conhecimentos (corpus) e práticas (práxis), através de três fontes de informa-

ção: o que lhe disseram (experiência historicamente acumulada), o que lhe dizem (expe-

riência socialmente compartilhada) e o que observa por si mesmo (experiência individu-

al) (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015). A Figura 1 ilustra o processo de aperfei-

çoamento na forma de espiral, a partir da experiência local individual enriquecida à me-

dida do tempo (a) e entre as gerações (b). 

 

        Figura 1 – Quantidade de conhecimento ou experiência adquirida por um indivíduo (a) e transmis-
são do conhecimento tradicional entre as gerações. 

 

        Fonte: Adaptado de Toledo e Barrera-Bassols (2015). 
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Para Cristancho e Vining (2009), o processo de transmissão cultural do CET é 

parte da socialização entre as gerações em vários estágios, onde ocorre a transmissão 

deliberada de valores, conhecimentos e habilidades, facilitando a adaptação dos jovens e 

a sobrevivência dos adultos no ambiente onde estão inseridos. Os processos de trans-

missão e aquisição de conhecimentos estão conectados, logo, entender como ocorrem os 

processos de transmissão desses conhecimentos possibilita entender como ocorrem a 

conservação, a perda e a disseminação do CET (CRISTANCHO; VINING, 2009; PA-

NIAGUA-ZAMBRANA et al., 2016).  

Para Eyssartier et al. (2008) esses conhecimentos são adaptáveis às mudanças 

ambientais e socioculturais e são transmitidos entre as gerações pelo que o autor classi-

fica como transmissão cultural. Segundo ele, a transmissão cultural é:  

 

Um processo de disseminação social em que padrões de 
comportamento, crenças cosmológicas, conhecimento 
tecnológico da cultura etc. são comunicados e adquiridos. 
Esse modo de transmissão não é simples e depende de 
muitos fatores, como idade, sexo e outros fatores socio-
culturais (EYSSARTIER et al., 2008, p. 2). 
 

Em estudo acerca dos fatores que podem influenciar no processo de transmissão 

cultural de conhecimentos e na perda destes em uma comunidade tradicional na região 

amazônica brasileira, Mota (2019) e Silva et. al. (2020) mencionam fatores socioeco-

nômicos como influentes nesse processo, uma vez que pessoas com menor renda e esco-

laridade tendem a fazer maior uso, por exemplo, de remédios naturais em vez de medi-

camentos alopáticos. Morais et al. (2009) mencionam ainda que mudanças nos sistemas 

de produção podem conduzir a uma redução no CET. 

Como visto, a transmissão desses conhecimentos depende de vários fatores, po-

dendo ocorrer tanto entre indivíduos de diferentes gerações, quanto entre indivíduos da 

mesma geração (EYSSARTIER et al., 2008), mas, em suma, ela pode ocorrer de três 

formas, sendo elas a vertical, a horizontal e a oblíqua, podendo ocorrer simultaneamente 

(CAVALLI-SFORZA et al., 1982; HEWLETT; CAVALLI-SFORZA, 1986; PANIA-

GUA-ZAMBRANA et al., 2016).  

A transmissão vertical é aquela que ocorre de pai para filho, ou seja, dentro da 

genealogia, caracterizada por ser altamente conservadora e disseminada paulatinamente 

ao longo dos anos, à medida do desenvolvimento da progênie. A transmissão horizontal 

é aquela que ocorre entre indivíduos da mesma geração, independente da sua relação 
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parental, caracterizada por ter rápida difusão de conhecimentos. Já a transmissão oblí-

qua ocorre das gerações mais antigas para as mais jovens (CAVALLI-SFORZA et al., 

1982; HEWLETT; CAVALLI-SFORZA, 1986; PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 

2016).  

Cavalli-Sforza et al. (1982), Hewlett e Cavalli-Sforza (1986) e Eyssartier et al. 

(2008) mencionam ainda outras duas formas de transmissão do CET, como uma subdi-

visão da categoria “oblíqua”, sendo elas a transmissão de “um para muitos” ou ainda de 

“muitos para um”. Na transmissão “um para muitos”, a comunicação envolve um 

transmissor e vários receptores e, por isso, apresenta alta eficiência e rápida mudança 

cultural. A transmissão “muitos para um” envolve muitos transmissores e apenas um 

receptor, de modo que a influência social seja mutuamente reforçada. 

Para Lenclude (1994 apud PEREIRA; DIEGUES, 2010, p. 39), a principal dife-

rença entre sociedades orais e sociedades letradas está no modo de transmissão do co-

nhecimento produzido, haja vista que, diferentemente das sociedades letradas, as socie-

dades orais utilizam a oralidade para transmissão do conhecimento tradicional. 

Assim como há diferentes modos de transmissão, há também diferentes domí-

nios de uso do conhecimento tradicional, como os que se referem a utensílios e ferra-

mentas, construção, alimentação humana, cultural e medicinal e veterinária (PANIA-

GUA-ZAMBRANA et al., 2016). Neste estudo, dar-se-á ênfase aos produtos da socio-

biodiversidade relacionados à alimentação humana, aos atores envolvidos no processo 

de aquisição/transmissão do CET acerca desses produtos, e aos principais modos de 

transmissão do CET. 

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 
 

O estudo refere-se à análise do processo de transmissão intergeracional do CET 

acerca dos produtos da sociobiodiversidade disponíveis na Resex Tapajós-Arapiuns, uti-

lizados no consumo alimentar das populações tradicionais que ali habitam. Os produtos 

da sociobiodiversidade são discutidos dentro do PNPSB em seis eixos de ação, cada um 

deles constituído por um conjunto de linhas de ação. O estudo proposto está inserido no 

primeiro eixo de ação “Promoção e apoio à produção e ao extrativismo sustentável”, na 

linha de ação: Realização de estudos e pesquisas na área da produção e extrativismo 

sustentável, com ênfase na conservação e uso de recursos genéticos de espécies nativas. 
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Nas seções a seguir são apresentados o local, o recorte metodológico e as ferra-

mentas de coleta e análise dos dados empíricos que configuram a estrutura da pesquisa 

geradora desta dissertação. 

 

4.1 Local da pesquisa 
 

A pesquisa foi realizada na comunidade de Surucuá, localizada na Resex Tapa-

jós-Arapiuns, uma das maiores unidades de conservação do Brasil, tanto no que se refe-

re à extensão territorial, com área total de 647.610 hectares, quanto ao número de habi-

tantes, um total 23 mil habitantes distribuídos em 72 comunidades (PENA, 2015). A re-

serva é classificada como uma UC Federal, gerenciada pelo ICMBio, localizada entre os 

municípios de Santarém e Aveiro, no Território Baixo Amazonas, Pará, entre as coorde-

nadas geográficas 02º 20’ a 03º 40’ S, e 55º 00’ a 56º 00’ W. 

 

Mapa 1 – Localização da comunidade Surucuá, na Resex Tapajós-Arapiuns. 

  

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Na Resex há diferentes tipologias vegetais, Floresta Ombrófila Densa, áreas de 

vegetação secundária e áreas de campos naturais, contudo, predominam a Floresta Om-

brófila Densa, que cobre 88% da área total da unidade (PENA, 2015). O clima da região 
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é caracterizado pelo clima equatorial quente e úmido, segundo a classificação de Kop-

pen (1948), que se traduz como um clima cuja temperatura é superior a 20 °C, predomi-

nantemente úmido – em função da evapotranspiração realizada pela floresta – com esta-

ção seca de pequena duração. A temperatura é relativamente elevada, uma vez que esta 

está localizada a baixas latitudes, apresentando médias que variam entre mínima de 22 

°C e máxima de 31 °C, com altos índices pluviométricos, cerca de 2.000 mm anuais, 

com distribuição irregular ao longo do ano, compondo as duas únicas estações presen-

tes, inverno e verão, coincidindo entre os meses de dezembro e junho o período mais 

chuvoso e, de julho a novembro, o menos chuvoso (IPAM/INCRA, 2010). A Resex está 

inserida na grande bacia amazônica e seu acesso se dá apenas por via fluvial, partindo 

da cidade de Santarém pelo rio Tapajós num percurso de aproximadamente 6 horas até a 

comunidade Surucuá.  

A comunidade Surucuá é uma das cinco mais populosas da Resex, e foi benefi-

ciada com a construção de uma agroindústria para o beneficiamento de polpas de frutas, 

desenvolvida pela Associação Comunitária de Moradores Produtores Agroextrativistas 

de Surucuá (AMPROSURT), com apoio do Fundo Dema, que neste ano de 2020 trans-

formou-se na Cooperativa Agroextrativista de Surucuá (COOPRASU).  

Dentre as razões que motivaram a escolha desta comunidade para a realização 

desta pesquisa, entre as 72 que compõem a Resex, está a participação da pesquisadora 

no grupo de pesquisa do Laboratório de Pesquisa Crianças e Infâncias Amazônidas 

(LAPCIA), que estuda a Amazônia sob diferentes temáticas, utilizando a inserção eco-

lógica como metodologia. Soma-se a isto, o fato de outras pesquisadoras terem/estarem 

desenvolvendo pesquisas na mesma comunidade, o que corrobora para o conhecimento 

profundo da comunidade sob diferentes perspectivas. 

Cecconello e Koller (2016) ressaltam a importância da presença da equipe de 

pesquisa em um contexto, de forma séria e comprometida, pois gera a troca de informa-

ções e energia, fomentando o estabelecimento de processos proximais. 

 

4.1.1 Breve histórico da Resex Tapajós-Arapiuns 
 
A origem do nome da Resex deve-se à sua localização entre os rios Tapajós e 

Arapiuns, principais rios que banham a região à Leste e ao Norte, respectivamente (PE-

NA, 2015), cuja criação data de 1998, em resposta a mais de uma década de reivindica-

ções de populações locais que desejavam proteger seu território e modo de vida de em-
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presas madeireiras que objetivam implantar empreendimentos na região. Nesse sentido, 

as comunidades enxergaram a criação de uma UC como estratégia para proteger seu ter-

ritório (ALLOGGIO, 2014). 

De acordo com o SNUC, UCs compreendem o espaço territorial e seus recursos 

ambientais – a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, o solo, a fau-

na, a flora, dentre outros, que apresentem características naturais relevantes ao qual se 

aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). 

Das 72 comunidades da Resex Tapajós-Arapiuns é composta por 72 comunida-

des, 48 reconhecem-se como indígenas, tendo modo de vida apoiado na prática do ex-

trativismo, na produção familiar e na transmissão oral de saberes (PENA, 2015). No 

passado, o principal produto do extrativismo realizado pelas comunidades era a borra-

cha, no entanto, no decorrer do tempo a atividade foi sendo substituída por outras e, atu-

almente, a principal atividade econômica é o cultivo da mandioca, por ser base alimen-

tar e importante fonte de renda (ALLOGGIO, 2014). A atividade extrativista está pre-

sente na rotina de 90% das famílias, com preferência para coleta de frutos, pois com-

plementam a alimentação das famílias. O extrativismo é realizado em áreas de uso co-

mum, sem exploração intensiva, podendo haver comercialização e troca de frutos entre 

vizinhos e parentes, contudo, a venda destes produtos para a população externa à UC 

não tem sido uma prática (PENA, 2015). 

  

4.2 Instrumentos de coleta de dados 
 

A pesquisa adotou duas linhas metodológicas, incluindo a abordagem bioecoló-

gica, a partir da metodologia de inserção ecológica (IE) na comunidade, e, posterior-

mente, uma abordagem investigativa da realidade local, com auxílio de instrumentos de 

cunho quantitativo. 

Em princípio, foram realizadas visitas à comunidade para conhecimento prévio 

da região escolhida, bem como para apresentação preliminar da proposta do estudo, com 

ênfase nos objetivos da pesquisa e na relevância desta para a comunidade, tanto na esca-

la local como regional. Nesta etapa, a intenção foi conhecer os comunitários e iniciar o 

processo de inserção ecológica, a qual só é possível a partir do estabelecimento do pro-

cesso proximal, resultado da interação recíproca entre o pesquisador e os participantes. 

Assim, o processo proximal tem a função de viabilizar e conduzir a realização da pes-

quisa. 
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Cecconello e Koller (2016) propõem a IE como metodologia voltada para estu-

dos com famílias cujo lócus da pesquisa seja o ambiente em que estes estão inseridos, o 

que permite uma reflexão profunda do sujeito, uma vez que o considera não apenas co-

mo sujeito em si, mas o contexto do ambiente. A abordagem que aqui se aplica é deno-

minada modelo bioecológico, desenvolvido por Bronfenbrenner e Morris (1998) que só 

é possível pela interação dos 4 núcleos PPCT – o processo, a pessoa, o contexto e o 

tempo. 

O processo refere-se ao padrão de interação da pessoa (pesquisa-

dor/participantes) com outras pessoas, o ambiente, os objetos e os símbolos existentes 

no lócus da pesquisa, podendo ser produto desta interação, o estabelecimento dos pro-

cessos proximais, observando cinco aspectos simultâneos que comprovam sua efetivi-

dade, os quais: engajamento em uma atividade; com base regular; progressivamente 

mais complexa; reciprocidade nas relações interpessoais; e, estímulo da atenção, explo-

ração, manipulação e imaginação a partir de objetos e símbolos. Quanto à pessoa, este 

núcleo se refere às características generativas (curiosidade, tendência para engajar-se em 

atividades, resposta à iniciativa de outros e autoeficácia) ou características inibidoras 

(impulsividade, explosividade, apatia, desatenção, irresponsabilidade, insegurança e ti-

midez excessiva) que influenciam a capacidade da pessoa para inibir ou favorecer o es-

tabelecimento do processo proximal. No contexto, considera-se o ambiente imediato no 

qual os indivíduos estão inseridos, que propicia interações face a face, com estabilidade 

e reciprocidade. Já o tempo influencia cada processo de maneira única e particular, a 

depender da periodicidade dos episódios do processo proximal (CECCONELLO; 

KOLLER, 2016).  

A partir desse contato inicial, foi possível coletar informações preliminares acer-

ca dos produtos da sociobiodiversidade que há na comunidade e que fazem parte do há-

bito alimentar das famílias, bem como as formas de identificação/nomeação dos produ-

tos. Este contato foi imprescindível para nortear a adequação do questionário semiestru-

turado que foi previamente elaborado e norteou a realização das entrevistas, as quais 

foram gravadas, conforme autorizado pelos participantes. 

Com o objetivo de descrever em detalhes o processo de inserção na comunidade 

e fomentar a validação do instrumento de pesquisa adotado, durante todo o processo 

(que ocorreu entre os meses de janeiro e março, totalizando 288 horas de campo), desde 

a etapa inicial de aproximação com os interlocutores da pesquisa, até a fase de coleta de 

dados, fez-se uso de diário de campo, onde constam registros diários sobre as ativida-
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des, fatos presenciados e relatados pelos participantes, além do registro acerca das per-

cepções subjetivas da pesquisadora no contexto da comunidade. De maneira comple-

mentar, fez-se uso de registros fotográficos, tanto dos elementos naturais da comunida-

de, como dos interlocutores, quando autorizado pelos mesmos. 

Segundo Lima et al. (2007, p. 99) o diário de campo “deve ser usado diariamente 

para garantir a maior sistematização e detalhamento possível de todas as situações ocor-

ridas no dia e das entrelinhas nas falas dos sujeitos durante a intervenção”.  

Nas visitas posteriores, realizou-se aquisição de informações a partir de questio-

nários contendo perguntas sobre os produtos da sociobiodiversidade e a inserção desses 

produtos na dieta das famílias, tendo por base a lista oficial dos produtos da sociobiodi-

versidade, disponível na Portaria Interministerial n.º 284/2018, sendo o critério de inclu-

são de espécie no supracitado questionário, a ocorrência natural da espécie no Estado do 

Pará. Outro instrumento foi a realização de entrevistas, direcionadas por um roteiro pré-

elaborado com perguntas principais norteadoras, complementadas por questões que sur-

giram de acordo com a dinâmica do diálogo, possibilitando a emergência de informa-

ções sobre o modo de aquisição e de transmissão dos conhecimentos ecológicos tradici-

onais sobre o uso das espécies na alimentação ao longo das gerações intrafamiliares. A 

fim de identificar outros produtos que são consumidos no dia a dia na comunidade, os 

interlocutores foram incitados a listar “5 frutas que você mais consome no dia a dia (por 

etapas do ciclo de vida – infância, adulto, idoso)”. A faixa etária definida para delimita-

ção dos ciclos de vida foi: 0 a 10 anos – criança; 11 a 17 anos – adolescentes; 18 a 64 

anos – adultos; e, > 65 anos – idosos. As espécies citadas foram classificadas em Nati-

vas e Exóticas, segundo o Sistema Global de Informação sobre Biodiversidade (GBIF) e 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). 

Com a intenção de verificar a presença ou não de produtos do extrativismo, em 

especial dos produtos da sociobiodiversidade na alimentação diária das famílias, foi uti-

lizada a técnica recordatório alimentar 24 horas (R24h) (ver em Apêndice F) por meio 

do qual os membros familiares registraram o que costumam consumir por meio da ali-

mentação. 

Devido à situação de pandemia da COVID-19, doença infecciosa causada pelo 

coronavírus Sars-CoV-2 que assola o mundo desde o início de 2020 e que é transmitida 

principalmente por meio de gotículas geradas quando uma pessoa infectada tosse, espir-

ra ou exala, diversas atividades no município de Santarém foram paralisadas a partir do 

mês de março/2020. Essa situação tornou inviável a continuidade às atividades de cam-
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po previstas no cronograma a partir desse período, a fim de evitar/reduzir a transmissão 

do vírus e resguardar as famílias em Surucuá, sobretudo devido às precárias condições 

de assistência médica no local, limitando a coleta de dados aos períodos e metodologias 

mobilizados antes da paralisação das atividades no município. 

 

4.3 Seleção dos participantes 
 

A princípio, selecionou-se um interlocutor-chave, o presidente da AMPRO-

SURT. Esse contato foi essencial para coletar informações preliminares a respeito do 

conhecimento empírico deste acerca dos produtos da sociobiodiversidade, designações 

das espécies localmente e sobre o processo de transmissão intergeracional do conheci-

mento sobre esses produtos na alimentação cotidiana. De acordo com Gil (2008), um 

informante-chave (interlocutor-chave) é aquele que domina um tema e pode oferecer 

informações históricas relevantes, geralmente são especialistas no tema em estudo, líde-

res informais, personalidades destacadas e, ademais.  

Posteriormente, o procedimento para seleção dos participantes foi realizado por 

meio de amostragem probabilística aleatória simples, com universo amostral que repre-

sentou 15% das famílias residentes na comunidade (n = 17), que aceitaram ser interlo-

cutores da pesquisa. Optou-se pela amostragem probabilística por ser a mais recomen-

dada, considerando que parte desta pesquisa é de cunho quantitativo. Nobre et al. (2017) 

afirmam que este tipo de amostragem garante a representatividade da amostra, por se 

caracterizar pela adoção de procedimentos controlados, onde todos os elementos têm a 

mesma possibilidade de ser selecionados. 

 

4.4 Análises dos dados 

 
Os dados foram organizados em planilhas do Excel for Windows 2010 para pos-

terior análise de estatística descritiva e produção de gráficos. A partir das frequências, 

Nuvens de Palavras foram geradas no website Wordart.com. Esta visualização visa o 

comparativo entre as palavras, permitindo uma análise visual das palavras mais relevan-

tes, de modo que, quanto maior a palavra, maior a frequência. Para além, foi descrito o 

perfil dos entrevistados, transcrição das entrevistas e leitura do diário de campo.  

Em linhas gerais, a análise do diário de campo consistiu na leitura das observa-

ções registradas durante todo o processo de inserção ecológica, a respeito das atividades 
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desenvolvidas na comunidade, dos hábitos alimentares, da subsistência, fonte de renda, 

saberes, regras, relações verificadas, experiências pessoais do investigador, com refle-

xões e comentários.  

 

4.5 Aspectos éticos  
 

Por se tratar de pesquisa em uma comunidade que está inserida em uma Unidade 

de Conservação – a Resex Tapajós-Arapiuns, fez-se necessário, solicitar junto ao ICM-

Bio, autorização para a realização da pesquisa junto ao Sistema de Autorização e Infor-

mação em Biodiversidade (SISBio), conforme designado na Instrução Normativa nº 

03/2014. 

Em razão da presente pesquisa ter por essência o estudo com seres humanos, es-

pecificamente quanto aos conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético 

proveniente da biodiversidade, fez-se necessária a submissão deste estudo à aprovação 

no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional 

Associado (SisGen), previsto no artigo 20 do Decreto n.º 8.772, de 11 de maio de 2016 

que regulamentou a Lei n.º 13.123/2015, e aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa 

em Seres Humanos (CEP), para análise dos aspectos éticos envolvidos. Cabe ressaltar 

que as intervenções na comunidade só iniciaram após aprovação no SISBio, SisGen, 

CEP, assinatura da Carta de Aceite pelo presidente da AMPROSURT, e coleta de assina-

tura dos participantes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Em anexo estão o espelho da autorização junto ao SISBio cedida pelo ICMBio 

para realização da pesquisa científica no interior da UC Resex Tapajós-Arapiuns 

(ANEXO A), além dos termos e declarações (APÊNDICES A/B/C/D) que foram sub-

metidos ao CEP e ao SisGen, com os respectivos pareceres de aprovação Parecer con-

substanciado nº 4.026.268 (ANEXO B) e Certidão Cadastro nº ADEF8EC (ANEXO C). 

  

4.6 Roteiro da pesquisa 
 

O esquema abaixo traz um breve roteiro das etapas norteadoras para desen-

volvimento da pesquisa. 
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Fluxograma 1 – Roteiro das etapas da pesquisa. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
5.1 Comunidade Surucuá e a Inserção Ecológica: contextualizando o terreno que 
alimentou a pesquisa  

 

A comunidade Surucuá é uma comunidade localizada à margem esquerda do Rio 

Tapajós. Segundo o histórico da comunidade2 fornecido pela escola, havia no local uma 

aldeia, onde habitavam os índios “cara-preta”, mas com a chegada dos não indígenas, 

que ocuparam a área em período anterior à década de 1940, os índios migraram para 

outro local. O primeiro nome dado à comunidade foi Enceada, posteriormente, foi reba-

tizada por Ponta de Surucuá, e mais adiante, Vilarejo de Surucuá. Recebeu este nome 

devido à presença constante de um pássaro de costas azuis e peito amarelo, o Surucuá, 

que nos fins de tarde pousava nas árvores em uma grande ponta de praia que há em 

frente à comunidade, revelando sua presença através do canto, numa sequência ascen-

dente de “kwa”, que inclusive, inspirou o hino da comunidade. Atualmente, a ponta de 

praia ainda existe, embora em porção bem menor (Figura 2). 

 

Figura 2 – Ponta do Surucuá, na Resex Tapajós-Arapiuns. 

 

   Fonte: Freitas (2020). 

 

A população da comunidade é composta por 420 habitantes, distribuídos em 112 

famílias, formada por agricultores, pescadores, artesãos e funcionários públicos. Esta 
 

2  O histórico da comunidade não apresenta informações precisas quanto a datas. 
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pesquisa contou com a colaboração de 15% das famílias (17 famílias, que resultaram na 

colaboração de 40 pessoas). Dos entrevistados, 50% foram compostos pelo gênero fe-

minino, com idade entre 18 a 78 anos, e 50%, pelo gênero masculino, com idade entre 

20 a 82 anos. Importante ressaltar que a proporção equitativa entre gêneros não foi pro-

posital. Dentre os entrevistados, 75% nasceram na comunidade Surucuá, 22,5% são na-

turais de comunidades vizinhas e 2,5% são da área urbana de Santarém, que se muda-

ram para a Surucuá motivadas por relações conjugais. 

O acesso à comunidade se dá apenas por via fluvial, num percurso de aproxima-

damente 6 horas da cidade de Santarém. A comunidade conta com embarcação própria, 

o barco Surucuá II, que faz o translado de moradores apenas entre os dias 25 a 8 de cada 

mês, partindo da comunidade para Santarém às quartas-feiras e aos domingos, com re-

torno às terças e sextas-feiras. Há ainda embarcações privadas de transporte fluvial que 

fazem linha de Santarém para comunidades da Resex, como o B/M Marinho, o B/M Rio 

Tapajós, o B/M Silveira e o B/M Araguaia. 

Nos translados, um grande volume de mercadorias é embarcado. Durante as ob-

servações em campo, na partida de Santarém, notou-se que os comunitários levavam no 

barco bastantes materiais de consumo e alimentos, como fardos de arroz e caixas de 

frango, além de materiais de higiene e limpeza. O mesmo foi observado na partida da 

comunidade, com a embarcação de várias sacas de farinha e frutas, com destino às feiras 

e aos familiares que moram na cidade. 

Considerando que a economia local é baseada no extrativismo e na agricultura, é 

unânime a presença de espécies arbóreas, frutíferas, agrícolas, medicinais, hortaliças 

e/ou ornamentais em todas as unidades domésticas da comunidade, que fornece alimen-

to as famílias e suprem a demanda da agroindústria local, mesmo aquelas recém estabe-

lecidas. É comum também a criação de animais domésticos, como gatos, cachorros, ga-

linhas, patos, marrecos, picotes e outros. A organização espacial da comunidade, sugere 

que as famílias foram se inserindo no local, utilizando a matéria-prima local para cons-

trução das moradias, em meio às árvores nas áreas de floresta que margeiam o rio, de 

modo que, diferentes espécies agrícolas, florestais, animais e a própria família, com-

põem o cenário juntos em uma mesma área, sem delineamento preestabelecido. 

No passado (séc. XIX e início do século XX), a principal atividade econômica 

era a borracha defumada, obtida a partir da extração do látex da seringueira [Hevea bra-

siliensis (Willd. ex A. Juss.) Müll. Arg.] (Figura 3), além da mandioca. Na atualidade, a 
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produção de farinha de mandioca se mantém, destacando-se junto à pesca como uma 

das principais atividades econômicas (ALLOGGIO, 2014; PENA, 2015).  

 
Figura 3 – Tronco (à esquerda) e sementes (à direita) de seringueira [Hevea brasiliensis (Willd. ex A. 

Juss.) Müll. Arg., Euphorbiaceae] em Surucuá, na Resex Tapajós-Arapiuns. 

 

Fonte: Freitas (2020). 

 
As unidades domésticas da comunidade estão organizadas nas duas principais 

vias, paralelas ao rio, mas novas unidades familiares têm se estabelecido adentrando à 

floresta para abrigar as famílias que estão se formando, deixando as casas dos pais. Ca-

da unidade doméstica tem área que compreende a casa e o quintal agroflorestal, além da 

área de roçado, que fica em área de uso coletivo e é delimitado segundo o limite de res-

peito definido entre os moradores, geralmente herdado entre gerações, havendo abertura 

de novas áreas conforme a formação de novas famílias. 

A comunidade possui uma sede comunitária, dois campos de futebol, duas igre-

jas católicas (a mais antiga é datada de 1959) e uma igreja evangélica, duas sedes asso-

ciações de moradores, duas sedes de clube esportivo, microssistema, agroindústria, vá-

rios comércios, Centro de Saúde – com uma enfermeira, uma técnica de enfermagem e 

dois agentes comunitários de saúde, e, uma escola, a Escola Municipal São Benedito, 

onde é disponibilizado o ensino do 1º ao 9º ano, no período diurno, e o Ensino Médio 

Modular (Sistema de Organização Modular de Ensino – SOME), no período noturno.  

Uma das maiores limitações da comunidade atualmente é a falta de transmissão 

de energia elétrica, ficando a comunidade condicionada ao uso de motor de luz de do-

mínio privado, compartilhado entre algumas famílias mediante pagamento e funcionan-
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do em horários pré estabelecidos – das 12 às 14 h, e das 19 às 22h30 de segunda a sexta-

feira, e ao longo de todo o dia nos sábados e domingos. A falta do efetivo fornecimento 

de energia prejudica principalmente o desenvolvimento das atividades na agroindústria 

e no Centro de Saúde. 

A agroindústria funciona às segundas e quintas-feiras pela manhã, e dela partici-

pam 16 pessoas, entre homens e mulheres, que realizam diversas atividades. As frutas 

utilizadas são colhidas e vendidas pelos moradores da comunidade. Entre os frutos, a 

agroindústria trabalha com taperebá, cacau, bacaba, açaí, graviola, coco, manga, murici, 

acerola, maracujá e cupuaçu, este último, por ser o de maior abundância na comunidade, 

é o carro-chefe da agroindústria. As atividades de recepção, lavagem, seleção e abertura 

dos frutos são realizadas em local reservado, em área de apoio externa. Já as etapas de 

preparação prévia ao despolpamento (descasque, retirada de talos, descascamento e cor-

te), nova seleção das frutas e amêndoas (no caso do cupuaçu), e despolpamento, são rea-

lizadas na sala de processamento. Após ser despolpado, o material é embalado, pesado, 

lacrado e acondicionado. Todos os cuidados para garantir a qualidade e a viabilidade 

higiênico-sanitária são tomados.  

A estrutura do local conta com área de apoio, sala de processamento, banheiro, 

almoxarifado e escritório, que conta com uma secretária e tesoureira, responsáveis pela 

contabilidade, atas de reuniões e demais registros. Na área externa há um secador solar 

(Figura 4), onde são depositadas sementes de cacau. Há, ainda, um viveiro com diversi-

dade de mudas (Figura 5), onde são também depositados os resíduos, para posterior fa-

brico de composto orgânico.  

 
Figura 4 – Secador solar da COOPRASU.                Figura 5 – Viveiro da COOPRASU. 

 

Fonte: Freitas (2020).                                                  Fonte: Freitas (2020). 
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Conforme é possível observar na figura 6, é necessária maior instrução aos coo-

perados sobre como proceder quanto ao correto tratamento dos resíduos no local. Os 

associados participam de cursos e oficinas com frequência regular, para que se tornem 

aptos a realizar todas as atividades demandadas sozinhos.  

 
Figura 6 – Local onde são depositados os resíduos da COOPRASU. 

 

Fonte: Freitas (2020).   

 
No período da pesquisa em campo, a produção se restringia ao fabrico de polpas, 

e haviam planos quanto a aquisição de maquinários que os permitissem a produção de 

doces e compotas. A certificação foi concluída com êxito, assim, o sonho de transformar 

a AMPROSURT em cooperativa tornou-se realidade e, hoje, existe na comunidade a 

COOPRASU.  

Como ressaltado na metodologia, a pesquisa seguiu o modelo Bioecológico, a 

partir da IE como parte da metodologia, considerando a interação dos 4 núcleos PPCT – 

o processo, a pessoa, o contexto e o tempo, descritos abaixo: 

 

5.1.1 O processo 
 

O processo está intimamente relacionado à experiência de interação com as fa-

mílias e a comunidade no ambiente onde estão inseridas, neste caso, uma comunidade 

situada no interior de uma UC Federal, com normas e restrições para utilização, legal-

mente instituídos pelo poder público e gerenciadas pelo ICMBio, de modo que, a inser-
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ção garantiu a validade ecológica do estudo com as famílias e possibilitou maior per-

cepção acerca do tema investigado.  

Para identificar a legitimidade da IE, é importante comprovar os elementos que 

validam o estabelecimento das relações proximais. Para tanto, ao longo de toda a inves-

tigação, foram descritas observações no diário de campo acerca do contexto da comuni-

dade e das impressões sobre a presença física da pesquisadora na comunidade e na resi-

dência da família que a recebeu e a abrigou. A análise do diário de campo permitiu iden-

tificar o estabelecimento dos processos proximais entre a pesquisadora e os participan-

tes da pesquisa, segundo os pressupostos elencados por Bronfenbrenner e Morris (1998) 

com presença simultânea de cinco aspectos na sua definição de processo proximal: 

 1) Para que o desenvolvimento ocorra, é necessário que a pessoa esteja en-

gajada em uma atividade – nesta pesquisa, à medida que a pesquisadora se estabelecia 

na comunidade e formava laços proximais com as famílias, os participantes passaram a 

interagir de forma mais ativa nas entrevistas, questionários e conversas informais. Os 

participantes passaram a indicar amigos e familiares, e muitos se voluntariaram para 

participar, fato que acarretou no aumento do universo amostral da pesquisa, de 10% pa-

ra 15%. 

Como a comunidade já tem um histórico em contribuir para realização de pes-

quisas, isso pode ter corroborado para a aceitabilidade e rápida adaptação com a presen-

ça da pesquisadora. 

 2) Para ser efetiva, a interação deve acontecer em uma base relativamente 

regular, através de períodos estendidos de tempo, não sendo possível ocorrer efeti-

vamente durante atividades meramente ocasionais – o processo de inserção ecológi-

ca ocorreu dois meses antes do início desta pesquisa. O contato inicial com a comunida-

de se deu através da contribuição da pesquisadora como voluntária em 2 outros projetos, 

que também adotaram essa metodologia, e permitiu o contato com outros sistemas (fa-

mílias que não compuseram esta pesquisa, escola, centro de saúde, agroindústria, áreas 

de lazer). A princípio, a vinculação ocorreu com a família do presidente da AMPRO-

SURT, que se tornou o interlocutor-chave desta pesquisa, e posteriormente, com as de-

mais famílias.  

Em todas as visitas (sempre realizadas por um grupo formado por duas ou três 

integrantes do LAPCIA), a pesquisadora foi recepcionada pelo líder comunitário e seus 

filhos, recepções sempre muito calorosas, e a presença da mesma era motivo de alegria 

principalmente para crianças, que em todos os momentos se faziam presente, demons-
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trando-se bastante comunicativas e sociáveis, inclusive servindo de guia na comunidade 

(Figura 7). A todo momento faziam perguntas como: “Por que cortou o cabelo?”, “Por 

que teus olhos são assim?”, “Tu é casada?”, “Por que não traz tua filha?”, “Quando tu 

volta?”. Além disso, pegavam o celular para tirar fotos e vídeos. À noite, deitavam-se 

com as pesquisadoras na rede/cama, pediam ajuda para fazer o dever da escola, questio-

navam qual a programação do dia seguinte. 

 

Figura 7 – Crianças guiando a pesquisadora pela comunidade. 

 

Fonte: Freitas (2020). 

 

Em todas as visitas, foi na casa dele que fui abrigada. Ele, sua esposa e seus qua-

tro filhos (um rapaz de 14 anos e três meninas, de 4, 7 e 9 anos), cederam a suíte da casa 

para que eu ficasse alojada junto às demais pesquisadoras do LAPCIA. 

À noite, tínhamos uma programação que se tornou rotina nas visitas à comuni-

dade. Enquanto a matriarca da família preparava o jantar, juntávamos a mesa para es-

crever sobre o dia, fazer cartazes e fazer o dever de casa. Depois do jantar, todos nós 

passávamos a noite brincando, como jogos de dominó, adivinhação, mímica e o que 

surgisse de ideia do momento. 

Para Coelho e Dias (2015) o período de vinculação, que antecede a coleta de da-

dos é muito importante para que se estabeleça o vínculo entre pesquisador e participan-

te, para que estes possam discutir os objetivos da pesquisa, o papel do pesquisador e as 

regras de convivência. 
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 3) As atividades devem ser progressivamente mais complexas, por isso a 

necessidade de um período estável de tempo – nesta pesquisa, as visitas informais 

iniciaram com a apresentação da pesquisa ao líder comunitário, o interlocutor-chave. 

Com ele foi averiguado sobre a relevância do tema para a comunidade, coleta de infor-

mações preliminares sobre a comunidade e a realização do pré-teste dos instrumentos.  

Nas visitas que se sucederam, em cada núcleo familiar abordado, foi lançado 

convite à participação voluntária na pesquisa, momento em foram esclarecidos todos os 

aspectos éticos, as formas de participação e coleta da autorização no TCLE. Subsequen-

temente, as visitas progrediram para a aplicação de questionários, que por sua vez pro-

grediram nos temas a serem abordados nas entrevistas, com duração igual ou superior a 

uma hora. 

4) Para que os processos proximais sejam efetivos, deve haver reciprocidade 

nas relações interpessoais – à medida que se deu a imersão na comunidade, a recepção 

dos moradores foi se tornando cada vez mais calorosa, sendo muito colaborativos du-

rante todo o processo. As crianças já não tinham a timidez de se jogar nos nossos braços 

e incluíam-se nas programações, antecipando-se em sugerir locais onde, por exemplo, 

os encontros poderiam ocorrer ou locais que poderíamos conhecer. Cabe destacar que 

no efetivo processo proximal deve haver influência bidirecional, o que pode ser valida-

do pelos pontos elencados no quadro abaixo (Quadro 2): 

 
Quadro 2 – Elementos de inserção ecológica na comunidade Surucuá, Santarém, Pará. 

Famílias Pesquisadora 

Alegria e receptividade das pessoas com a chega-
da da pesquisadora na comunidade 

Alegria em retornar à comunidade 

Dar frutas Dar frutas que não são encontrados na comunidade 

Perguntar quando volta Desejo de retornar 

Carinho das crianças, através de abraços, presen-
tes (flores/frutas/sementes/declarações em vídeos) 
fotos, desenhos 

Carinho pelas crianças (abraços, preocupação com 
seu bem-estar, presentes (lapiseiras, laços de cabelo, 
chocolates, frutas que não há na comunidade))  

Convites para festas na comunidade, para piracaia, 
para jogar bola, para jogos de dominó e cartas 

Prazer em aceitar tais convites 

Levar para conhecer as áreas de lazer na comuni-
dade, os igarapés, os melhores pontos de praia 

Colocar a casa em Santarém à disposição, em caso 
de necessidade 

Cuidado na alimentação, notando as preferências Ajudar nas coisas de casa, na cozinha 

Surgimento de admiradores, com inclinação amo-
rosa 

Preocupação com as pessoas de lá, principalmente 
após o início da pandemia 
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Quadro 2 – (continuação)  

Famílias Pesquisadora 

Repassar o conhecimento sobre as coisas do dia a 
dia, como quebrar frutos para extrair sementes, 
preparar um alimento, tecer palha 

Ensinar a mexer em notebook, a fazer e alimentar 
planilhas, ensinar as crianças no dever de casa 

Mudar a rotina para participar das atividades da 
pesquisa 

Ampliar o período previsto da viagem para partici-
par de eventos, a pedido dos moradores 

Chamar para conversas aleatórias 

Desenvolver atividades lúdicas à noite com toda a família tornou-se um hábito quando na comunidade 

Contar história de vida 

Perguntar sobre a vida afetiva, trabalho, estudo 

Cuidado na saúde e no bem-estar 

Identificação das pessoas com o modo de ser da pesquisadora 

Sentir saudades 

 Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 
5) Finalmente, para que a interação recíproca ocorra, os objetos e símbolos 

presentes no ambiente imediato devem estimular a atenção, exploração, manipula-

ção e imaginação da pessoa em desenvolvimento – nesta pesquisa, os temas aborda-

dos nas entrevistas e questionário despertavam o interesse dos participantes, pois esta-

vam relacionados com suas histórias de vida, com suas ancestralidades. 

 

5.1.2 A pessoa 
 
A pessoa envolveu a presença física da pesquisadora na comunidade e no núcleo 

familiar dos participantes. Foi perceptível no decorrer da pesquisa a disposição e o inte-

resse por parte das famílias, em participar, e da pesquisadora, em se aprofundar cada vez 

mais nos aspectos da comunidade, denotando as características generativas apontadas 

por Bronfenbrenner e Morris (1998), como curiosidade, engajamento e iniciativa. A 

maioria das pessoas na comunidade tem algum grau de parentesco, de modo que a pre-

sença da pesquisadora e o tema estudado foi rapidamente disseminado por toda a comu-

nidade, o que despertou curiosidade e motivou a participação extra de tantas pessoas, 

por se tratar de um tema de interesse da comunidade, que valoriza a experiência indivi-

dual de cada pessoa, e por incitar lembranças de outrora.  
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5.1.3 O contexto 
 

No contexto, o principal aspecto considerado foram os relatos das famílias sobre 

o ambiente em que vivem, e as mudanças que ocorreram à medida do tempo. O ambien-

te físico da comunidade a margem do rio, que possui características próprias, diversifi-

cadas e complexas, as quais condicionam a vida vegetal, animal e humana intrínsecas 

do local, submetendo-as a adaptações, conforme as oscilações do meio circundante e 

suas especificidades.  

Os relatos mostraram que ocorreram mudanças significativas na comunidade ao 

longo dos anos: espécies arbóreas deixaram de existir na comunidade e outras surgiram, 

como o bacurizeiro (Platonia insignis Mart., Clusiaceae), que foram totalmente supri-

midos da comunidade, e o cupuaçu [Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng.) 

K.Schum., Malvaceae], que foi levado para a comunidade posteriormente; o fenômeno 

das terras caídas, que se refere ao desmoronamento das margens e carreamento pelas 

águas, tem feito com que a comunidade recue cada vez mais para o interior da floresta, 

o que impactou nas atividades de caça e coleta. A rua principal da comunidade está em 

vias iminentes de desaparecer, assim como o mirante local (Figuras 8, 9 e 10); a ponta 

de praia, símbolo que deu nome à comunidade, está cada vez menor.  

 

Figura 8 – Mirante da comunidade Surucuá, Resex Tapajós-Arapiuns. 

 

                  Fonte: Freitas (2020). 
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Figura 9 – Vista aproximada do Mirante da comunidade Surucuá, Resex Tapajós-Arapiuns. 

 

Fonte: Freitas (2020). 

 

 

   Figura 10 – Escadaria do Mirante de Surucuá. 

 

Fonte: Freitas (2020). 

 

Para subsidiar a permanência das famílias nestes locais geograficamente isola-

dos, eles contam com seus conhecimentos e criatividade, realizando a manutenção em 

locais onde o avanço das terras caídas é mais evidente (Figura 11).  
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                        Figura 11 – Evidência do fenômeno de terras caídas em Surucuá. 

 

                                                    Fonte: Freitas (2020). 

 

Para a mobilidade nessas áreas, faz-se uso de bicicletas, motos, barcos e canoas 

feitas com madeira extraída da floresta que integra seus quintais. Além destes, vários 

produtos florestais madeireiros e não-madeireiros são empregados para os mais diversos 

fins, desde a construção de casas, uso para fabricação de suporte a ferramentas de uso 

diário, como enxada, foice, facão, remanchinho3, nas atividades domésticas como uten-

sílios do lar, o uso medicinal e o uso alimentar.  

Outro ambiente que pode ser apontado no contexto, em escala menor, entendido 

como um microssistema, é a participação de alguns comunitários na agroindústria, onde 

são desenvolvidas atividades e estabelecidas relações interpessoais experienciados por 

um pequeno grupo. Esta pesquisa foi conduzida com 17 famílias, destas, quatro fazem 

parte da agroindústria, o que é motivo de orgulho para eles. 

 

5.1.4 O tempo 
 

O tempo envolveu o acompanhamento das famílias dentro da comunidade em 

uma base de tempo relativamente regular, marcado pela periodicidade dos encontros, 

por meio de intervalo de tempos maiores, como dias e semanas, o que permitiu analisar 

as mudanças ocorridas no ambiente físico e a história intergeracional das famílias, per-

 
3  Espécie de mochila feita com cipó. 
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meada por seus relatos, compreendendo um processo marcado por constância e trans-

formação.  

No decorrer da pesquisa, à medida que a inserção ocorria, foram feitas adapta-

ções nos instrumentos de coleta. Devido ao contexto de pandemia, algumas das ativida-

des previstas, como a caminhada transversal, não ocorreram, no entanto, não causaram 

prejuízo à pesquisa, que já contava com um rico banco de dados. Embora o cronograma 

de inserção na comunidade não tenha ocorrido conforme o planejado, os elementos de 

interação dos 4 núcleos PPCT acima elencados, comprovam que as relações foram esta-

belecidas, de modo que, não apenas o tempo, mas a intensidade e a reciprocidade com a 

qual estas relações ocorrem são muito mais importantes na compreensão da realidade do 

estudo.  

Importante destacar que embora os núcleos tenham sido apresentados separada-

mente, os elementos (pesquisadora/pesquisados) e os núcleos estão integrados, consti-

tuindo uma relação mútua de dependência.  

As anotações durante as visitas e entrevistas registradas no diário de campo fo-

ram fundamentais para realização da análise e escrita da pesquisa, muitas questões se 

evidenciaram e possibilitaram a reconstituição adequada das informações coletadas, 

como, por exemplo, a percepção na paisagem da comunidade que se transformou ao 

longo do tempo. 

Como toda pesquisa, alguns desafios tiveram de ser contornados. A inserção na 

comunidade teve início no mês janeiro, e se estendeu a março, sendo a partir deste mês 

interrompida devido a situação de pandemia causada pelo coronavírus (Sars-CoV-2), 

fato que inviabilizou a realização de metodologias participativas (caminhada transver-

sal, elaboração do calendário sazonal de extração/coleta de PFNM) previstas a serem 

desenvolvidas com as famílias. Considerando as características climáticas da região, o 

fato da IE iniciar no período de chuvas na região amazônica, dificultaram os desloca-

mentos na comunidade, bem como a realização de registros fotográficos. Apesar disso, 

as dificuldades não foram o suficiente para comprometer significativamente o desenvol-

vimento da pesquisa. 

 

5.2 Sociobiodiversidade no consumo alimentar das famílias da Comunidade Suru-
cuá 
 

Os produtos da sociobiodiversidade são gerados a partir dos recursos da biodi-

versidade e seu reconhecimento legal têm por objetivo a manutenção e valorização das 



59 
 

práticas e saberes das comunidades tradicionais que vivem e disseminam entre gerações 

seu modo de vida. Além de fortalecer a identidade de comunidades tradicionais, isso 

garante a segurança alimentar e nutricional desses povos (BRASIL, 2018). 

Ao todo foram citadas 63 espécies vegetais, entre agrícolas e florestais. Além 

das espécies reconhecidas legalmente como pertencentes à sociobiodiversidade, existem 

outras espécies que foram mencionadas pelos interlocutores da pesquisa, que embora 

não constem na Portaria Interministerial n.º 284/2018, são por direito, espécies da soci-

obiodiversidade, com ressalva a algumas como maçã, milho, pimenta, tomate e uva, 

uma vez que não apresentam perfil relacionado às populações tradicionais e já tem mer-

cado consolidado no país, inclusive com investimentos maciços em tecnologia.  

O quadro 3 abaixo lista todas as espécies citadas pelos interlocutores da pesqui-

sa, inclusas e não inclusas na lista publicada na Portaria Interministerial n.º 284/2018. 

 

Quadro 3 – Total de espécies citadas pelos interlocutores da pesquisa em Surucuá. 

Nome popular Nome Científico/Pista Taxo-
nômica 

Classificação Origem Inclusa na lista da 
Sociobiodiversidade 

Abacate Persea americana Mill. Florestal Naturalizada Não 

Abiu Pouteria caimito (Ruiz et Pa-
von) Radlk. 

Florestal Nativa Sim 

Açaí Euterpe oleracea Mart. Florestal Nativa Sim 

Açaí-solteiro Euterpe precatoria Mart. Florestal Nativa Sim 

Acerola Malpighia spp. Florestal Exótica Sim 

Amendoim Arachis hypogaea L. Agrícola Exótica Sim 

Araçá Psidium guineense Sw. Florestal Nativa Sim 

Araçá-pera Psidium acutangulum DC. Florestal Nativa Sim 

Araticum/Panã Annona crassiflora Mart. Florestal Nativa Sim 

Ata Annona squamosa L. Florestal Exótica Não 

Babaçu/ Cocão 
do Acre 

Attalea speciosa Mart. ex. 
Spreng 

Florestal Nativa Sim 

Bacaba Oenocarpus bacaba Mart. Florestal Nativa Sim 
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Quadro 3 – (continuação)   

Nome popular Nome Científico/Pista Taxo-
nômica 

Classificação Origem Inclusa na lista da 
Sociobiodiversidade 

Bacuri Platonia insignis Mart. Florestal Nativa Sim 

Banana Musa spp. Agrícola Exótica Não 

Batata-doce Ipomoea batatas L. (Lam.) Agrícola Exótica Não 

Beldroega Portulaca oleracea L. Agrícola Exótica Sim 

Biribá Annona mucosa Jacq. Florestal Nativa Sim 

Buriti Mauritia flexuosa L.f. Florestal Nativa Sim 

Cacau Theobroma cacao L. Florestal Nativa Sim 

Cajú Anacardium occidentale L. Florestal Nativa Sim 

Camu-camu 
 
 

Myrciaria dubia (Kunth) 
McVaugh 

Florestal Nativa Sim 

Cará-amazônico Dioscorea trifida L. Agrícola Nativa Sim 

Castanha-do-
brasil 

Bertholletia excelsa Bonpl. Florestal Nativa Sim 

Chicória-de-
caboclo 

Eryngium foetidum L. Agrícola Exótica Sim 

Coco Cocos nucifera L.  Florestal Naturalizada Não 

Cupuaçu Theobroma grandiflorum 
(Willd. ex Spreng.) Schum. 

Florestal Nativa Sim 
 

Graviola Annona muricata L. Florestal Exótica Não 

Guaraná Paullinia cupana Kunth. Florestal Nativa Sim 

Ingá Inga edulis Mart. Florestal Nativa Não 

Jaca Artocarpus heterophyllus Lam. Florestal Naturalizada Não 

Jambo Syzygium malaccense (L) Merr. 
& L.M. Perry 

Florestal Exótica Não 
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Quadro 3 – (continuação)   

Nome popular Nome Científico/Pista Taxo-
nômica 

Classificação Origem Inclusa na lista da 
Sociobiodiversidade 

Jambu Acmella oleracea (L) R.K. Jan-
sen 

Agrícola Naturalizada Sim 

Jaracatiá/ Ma-
mãozinho 
 

Jacaratia spinosa (Aubl.) A. 
DC. 

Florestal Nativa Sim 

Jatobá Hymenaea courbaril L. Florestal Nativa Sim 

Jenipapo Genipa americana L. Florestal  Nativa Sim 

Jerimum Cucurbita pepo L. Agrícola Exótica Não 

Laranja Citrus sinensis L. Osbeck. Agrícola Naturalizada Não 

Limão Citrus limon (L.) Osbeck Agrícola Naturalizada Não 

Maçã Malus domestica Bork. Agrícola Exótica Não 

Macaúba 
 

Acrocomia aculeata (Jacq.) 
Lodd. ex Mart. 

Florestal Nativa Sim 

Mamão Carica papaya L. Agrícola Naturalizada Não 

Mandioca Manihot esculenta Crantz Agrícola Nativa Sim 

Manga Mangifera indica L.  Florestal Exótica Não 

 
Maracujá 
 

Passiflora alata Curtis;  

P. cincinnata Mast.;  

P. edulis Sims.;  

P. setacea D. C. 

 
Florestal 

 
Nativo 

 
Sim 

Maxixe Cucumis anguria L. Agrícola Exótica Não 

Melancia Citrullus lanatus Agrícola Naturalizada Não 

Milho Zea mays L. Agrícola Exótica Não 

Mini-pepininho Melothria pendula L. Agrícola Exótica Sim 
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Quadro 3 – (continuação)   

Nome popular Nome Científico/Pista Taxo-
nômica 

Classificação Origem Inclusa na lista da 
Sociobiodiversidade 

Murici Byrsonima crassifolia (L.) Ku-
nth. 
B. verbascifolia (L.) DC. 

Florestal Nativa Sim 

Muuba Não identificado Florestal - Não 

Patauá Oenocarpus bataua Mart. Florestal Nativa Sim 

Pequi Caryocar brasiliense Cambess.  Florestal Nativa Sim 

Pimenta de chei-
ro 

Capsicum annuum L. Agrícola Exótica Não 

Pitomba Talisia esculenta (Cambess.) 
Radlk. 

Florestal Nativa Não 

Pupunha Bactris gasipaes Kunth. Florestal Nativa Sim 

Tangerina Citrus reticulata Blanco Agrícola Naturalizada Não 

Taperebá/ Cajá Spondias mombin L. Florestal Nativa Sim 

Tomate Solanum lycopersicum L. Agrícola Exótica Não 

Tucumã Astrocaryum aculeatum G. Me-
yer 

Florestal Nativa Sim 

Umari Poraqueiba sericea Tulasne Florestal Nativa Sim 

Uva Vitis spp. Agrícola Exótica Não 

Urucum Bixa orellana L. Florestal Nativa Sim 

Uxi Endopleura uchi (Huber) Cua-
trec.  

Florestal Nativa Sim 

 Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 
Quando analisado à luz da classificação das espécies entre agrícola e florestal, 

observa-se que a maioria das espécies listadas são florestais (67%) (Gráfico 1), destas, 

52% são florestais nativas, o que é condizente com a configuração espacial da comuni-

dade como uma agrofloresta com variedade de espécies arbóreas nativas que podem sa-

tisfazer as necessidades alimentares das famílias na forma de frutos com inúmeras for-
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mas de inserção na alimentação além da forma in natura, como vinhos, licores, sucos, 

beijus, bolos e doces, além de possibilitar uma fonte de renda alternativa. Espécies agrí-

colas aparecem em menor proporção, representando 32% do total de espécies citadas. 

  
Gráfico 1 – Categoria das espécies citadas pelos interlocutores em Surucuá. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 
Para Witkoski (2010) o extrativismo vegetal, além de fonte de subsistência, é um 

importante componente à manutenção da vida, sobretudo em se tratando de espécies 

utilizadas no tratamento de doenças, como o uso da casca e/ou a sementes de uxi, em-

pregadas para a cura de 6 diferentes doenças, bem como o uso da casca e/ou a folha da 

castanha-do-brasil para a cura de 5 tipos diferentes de patologias (coceira, anemia, diar-

reia, dores de garganta e inflamações em geral). 

Para análise acerca dos produtos da sociobiodiversidade inseridos na alimenta-

ção cotidiana das famílias, tomou-se por base a relação publicada na Portaria Intermi-

nisterial MDA/MDS/MMA n.º 284/2018. A lista possui 79 espécies da sociobiodiversi-

dade de ampla ocorrência no país, das quais foram incluídas na pesquisa 47 espécies, 

por terem ocorrência natural no estado do Pará, segundo a supracitada portaria.  

Em Surucuá, do recorte de produtos listados na portaria utilizados no questioná-

rio, há frutos conhecidos pelos interlocutores em diferentes faixas etárias investigadas. 

Do total de espécies, 38 são conhecidas (Gráfico 2), sendo 17 delas conhecidas unani-

memente pelas famílias na forma in natura, os quais constituem a área performando a 

organização espacial da comunidade em um quintal agroflorestal coletivo. Outras duas 

espécies, o amendoim e o guaraná, não são cultivadas na comunidade, logo, são conhe-

cidas pela maioria apenas na forma industrializada. Os interlocutores afirmam não co-
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nhecer as espécies bacupari, baru/cumbaru, cambuí, chichá, cubiu, fisális, major-gomes, 

mangaba e puxuri/puchuri. 

 
Gráfico 2 – Conhecimento sobre espécies da sociobiodiversidade com ocorrência natural no estado do 

Pará. 

 

 Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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É importante destacar que algumas das espécies possuem designações diversas, 

diferentes da que consta na lista disponível na Portaria Interministerial n.º 284/2018, 

conforme detectado durante o período de inserção e vinculação com a comunidade, no 

qual, a partir dos nomes científicos, foram pesquisados nomes populares de cada espé-

cie, para adequação do questionário. O camu-camu é conhecido como araçá-do-lago; o 

umari, é conhecido como meri; já a macaúba é denominada regionalmente como muca-

já. 

Entre as espécies listadas, mulheres conhecem 81%, enquanto homens conhecem 

72%, sendo que açaí-solteiro, jaracatiá/mamãozinho, mini-pepininho e umari são espé-

cies conhecidas apenas por mulheres na comunidade, mostrando que as mulheres de-

monstraram ter conhecimento de espécies da sociobiodiversidade superior aos homens. 

No geral, as mulheres conhecem e manejam mais espécies “domésticas”, que es-

tão nos quintais, que têm uso condimentar e medicinal, como beldroega, chicória-de-

caboclo, jambu e urucum, que apresentam percentual de coleta/colheita significativa-

mente maior por mulheres (≥ 50%). Enquanto isso, os homens têm conhecimento maior 

sobre espécies florestais, como araçá, castanha-do-brasil, jatobá, pupunha e patauá, que 

apresentam percentual de coleta significativamente maior nesse grupo (≥ 50%). Embora 

algumas espécies sejam de conhecimento comum, o trato das espécies pode ser tipica-

mente atribuído às mulheres ou aos homens, como a coleta de frutas e folhas, geralmen-

te atribuição das mulheres, enquanto que ouriços e raízes são atribuição dos homens. A 

mandioca é um exemplo; a colheita e torrefação é função do homem, enquanto a limpe-

za e descascamento são funções atribuídas à mulher.  

Medaets (2018) destaca o fato da produção de mandioca envolver todo o grupo 

doméstico, inclusive as crianças, sendo as atividades consideradas mais exigentes fisi-

camente, atribuição dos homens. Além disso, é comum também a mobilização de paren-

tes e vizinhos na participação de mutirões para abrir roças e preparar a terra para receber 

os brotos.  

Além do gênero, as atividades são classificadas conforme grau de dificuldade e 

associadas à idade. Logo, crianças e idosos não realizam atividades de coleta na floresta. 

Pra mim fica dificultoso que eu já to com essa idade 
né, o meu meio de transporte é uma bicicleta velha, 
aí não garante chegar lá que é longe (Morador da 
comunidade, 58 anos, 2020). 
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Entre as espécies conhecidas, o bacuri (Platonia insignis Mart.) espécie florestal 

nativa reconhecida como produto da sociobiodiversidade e conhecida por parcela dos 

entrevistados (83%), não existe mais na comunidade. Sobre esse fato, os mais antigos da 

comunidade consideram que fatores como as queimadas e o desmatamento exerceram 

influência sobre o desaparecimento dessa espécie dos quintais e da floresta circundante 

à comunidade. Parcela dos entrevistados (17%) não conhece essa espécie, em especial 

jovens e adultos de até 40 anos, fato que reforça a importância dos anciãos como guar-

diões da memória coletiva sobre a floresta e sobre a comunidade.  

Os relatos dos anciãos da comunidade resgatam as memórias da infância, na qual 

costumavam consumir bacuri, e mencionam que, ao longo do tempo, à medida que hou-

ve mudanças na dinâmica demográfica, e consequentemente, necessidade de expandir o 

núcleo da comunidade (para o estabelecimento das famílias que se formavam), os bacu-

rizeiros foram desaparecendo, conforme relatos abaixo:  

 

Tem muitas frutas que quando a gente era moleque 
tinha muito e hoje em dia é difícil né. Quando a gen-
te era moleque, comia mais essas frutas assim que 
dá no mato, é cacau né, cacau do mato, é maracujá, 
é uxi, castanha, bacuri, jatobá, comia aquele Curuá 
que tem no mato, aqueles coquinho, aí a gente tira-
va, comia essas coisas que tem no mato (Moradora 
da comunidade, 54 anos, 2020). 

 

Tem muitos produtos que a gente de primeiro tinha 
com facilidade e agora não tem porque a comunida-
de cresceu né, desmataram muito as árvores que 
eram mais próximas pra poder construir, e agora 
pra gente conseguir pegar essas frutas tão muito 
longe, aí ficou mais difícil pra gente consumir (Mo-
rador da comunidade, 58 anos, 2020). 

 

No caso da castanha-do-pará que a gente tinha, a 
gente fazia o mingau né, pra botar, pra misturar com 
ela, ralada a minha mãe fazia. Hoje em dia, pra 
gente consumir só se for comprado porque ela dá 
muito longe por causa da desmatação aí atrás, ela 
foi ficando muito longe, aí vem as queimadas que 
mataram muito também né (Morador da comunida-
de, 58 anos, 2020). 
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Espécies florestais nativas como castanha-do-brasil, uxi, piquiá, jatobá estão ca-

da vez mais distantes do centro da comunidade segundo relatos, fato que influência o 

consumo dos PFNM provenientes dessas espécies. Quanto às causas apontadas pelos 

interlocutores, foram citados o desmatamento e as queimadas.  

Estas mesmas causas, têm afugentado os animais, prejudicando a caça, não ape-

nas devido a derruba e queima das árvores frutíferas, como também devido ao barulho 

do motosserra e ao cheiro de gasolina, o que interfere negativamente na recomposição 

dessas espécies nessas áreas por animais dispersores, como arara, tucano, cotia, morce-

go. Todos esses fatores são interdependentes e influem também na alimentação da co-

munidade. O fato de as espécies, tanto arbóreas quanto animais, estarem mais distantes 

dificulta a coleta e a caça, sobretudo em famílias cujo o patriarca já é ancião ou falecido 

e não há quem cumpra essa função, de modo que o consumo de determinada espécie 

fica condicionada à compra de quem ainda realiza tais atividades. 

A coleta está condicionada ao consumo, seja pela família ou por um grupo, a 

partir da comercialização, logo, as espécies mais conhecidas são também as mais cole-

tadas e consumidas. Parte da coleta é para autoconsumo e parte é para comercialização 

dentro – entre comunitários e para a agroindústria, e fora da comunidade, especialmente 

tratando-se de frutas, como maracujá, cupuaçu e caju.  

As espécies uxi, pupunha, maracujá, mandioca, cupuaçu, castanha-do-brasil, 

bacaba e açaí são conhecidas e consumidas por mais de 80% dos participantes da pes-

quisa (Gráfico 3), ressaltando a significância dos produtos do extrativismo na alimenta-

ção dos habitantes de Surucuá.  

Ao estudar a produção em quintais agroflorestais de uma comunidade no muni-

cípio de Santarém, Rocha Garcia et al. (2015) observaram que 43% do que é produzido 

é destinado para autoconsumo, fato que consideram uma importante fonte de segurança 

alimentar na comunidade estudada. O mesmo foi observado por Silva, A. et al. (2016) 

em estudos no sudeste brasileiro, em que 95% dos entrevistados afirmam que a produ-

ção nos quintais são para o autoconsumo, proporcionando acesso a uma maior gama de 

itens alimentares e contribuindo para segurança alimentar e nutricional (SAN) das famí-

lias. 
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Gráfico 3 – Espécies da sociobiodiversidade conhecidas e consumidas pela comunidade Surucuá. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Dessas espécies, com exceção do cará-amazônico, chicória-de-caboclo, mandio-

ca, as demais espécies são produtos do extrativismo, ou seja, PFNM coletados e consu-

midos pelas comunidades locais. O manejo tradicional de produtos do extrativismo é 
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construído pelas características do ambiente e pelo modo de vida na comunidade, lugar 

onde as pessoas conduzem a produção respeitando o calendário natural das espécies ve-

getais, compatibilizando a configuração do espaço produtivo com a conservação da bio-

diversidade (FÉ; GOMES, 2015; PINTO, 2019). 

Outros alimentos fazem parte da alimentação nas refeições diárias, conforme 

mostra o gráfico 4, que apresenta dados absolutos de citações no R24h. Foram citados 

54 itens alimentares, os quais foram organizados em 21 grupos de alimentos.  

 

Gráfico 4 – Itens alimentares citados no R24h. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

O consumo de carne de caça e galinhas dos quintais foi pouco mencionado pelos 

interlocutores, quando comparado ao consumo de carne bovina, peixe e frango. A prin-

cipal fonte de proteína são ovos, leites e queijos, e dentre as carnes, a bovina é que apre-

senta maior consumo. Estes resultados diferem dos encontrados nos trabalhos de Murri-

eta (1998), Murrieta (2001), Adams et al. (2005), Murrieta et al., (2008) e Silva et al. 

(2020) com populações ribeirinhas, em que o peixe é a principal fonte de proteína con-

sumida na alimentação diária, contribuindo para a composição de dietas mais saudáveis. 

Contudo, há de se ressaltar que a pesquisa foi realizada no período do defeso, época na 

qual é proibida a pesca de algumas espécies, que atualmente, no município de Santarém, 

compreende o período de 15 de novembro a 15 de março. Apesar de haver alimentos 
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externos, como embutidos, enlatados e refrigerantes, a menção a esses produtos também 

foi baixa.  

Houve alta frequência também na menção de café e derivados da mandioca – fa-

rinha, farinha de tapioca e beiju, reconhecido produto da sociobiodiversidade. Medaets 

(2018) relata que a mandioca e seus derivados (tapioca, tucupi, tarubá, carimã) do ponto 

de vista simbólico, são considerados marcadores identitários, tanto para os grupos que 

se reivindicam indígenas, como para aqueles que permanecem como populações tradi-

cionais ou populações ribeirinhas. 

Os trabalhos de Murrieta (1998), Murrieta (2001), Adams et al. (2005), Murrieta 

et al., (2008) e Silva et al. (2020) com populações ribeirinhas utilizando a metodologia 

R24hs evidenciam a posição de destaque da mandioca na dieta de populações amazôni-

das, como importante fonte de energia. 

Destaca-se a alta frequência no consumo de frutas, tanto na forma in natura co-

mo na forma de sucos, presentes em todas as refeições do dia, especialmente nos lan-

ches da manhã (n=28) e da tarde (n=26), incluindo-se produtos reconhecidos da socio-

biodiversidade, como açaí, biribá, castanha-do-brasil, goiaba, pequi, pupunha, cupuaçu, 

maracujá, murici, uxi, encontrados na floresta circundante a comunidade, e portanto, 

produtos do extrativismo, tanto quanto outras espécies que não estão inclusas na Porta-

ria Interministerial nº 284/2018, como banana – que foi a fruta mais citada (27%), além 

de manga, acerola, tangerina e uva.  

 Resultado similar foi encontrado por Rocha Garcia et al. (2015) no qual 53% 

dos agricultores afirmaram ter feito o consumo de frutas provenientes dos quintais pro-

dutivos no R24h, em que banana se destaca entre as mais citadas (≅ 30%), além de la-

ranja, mamão e coco, consumidas principalmente na forma in natura, sendo frequente-

mente consumidas nos lanches da manhã ou da tarde. Murrieta (1998), Adams et al. 

(2005), Murrieta et al., (2008) e Silva et al. (2020) destacam o fato de o consumo das 

espécies estar condicionado à disponibilidade segundo a sazonalidade.  

 Em Surucuá o consumo alimentar das espécies muda conforme o ciclo de vida 

dos membros da família. A figura 12 mostra a visualização Nuvem de Palavras do ciclo 

de vida “infância” dos interlocutores, onde foram citados 42 diferentes produtos, sendo 

os mais frequentes: manga (n=31), uxi (n=16), goiaba (n=14), banana (n=10) e caju 

(n=9). Além desses, foram citados ainda, em menor escala, outros produtos também re-

conhecidos botanicamente como frutos, como o milho (n=1) e jerimum (n=2), além de 

tubérculos, como batata-doce (n=1) e cará (n=1). 
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Figura 12 – Nuvem de Palavras para o ciclo de vida “infância”. 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

No que se refere ao ciclo de vida da fase “adulto”, foram citados 39 produtos 

(Figura 13), sendo os cinco mais citados: banana (n=22), manga (n=21), cupuaçu 

(n=19), uxi (n=17) e abacate (n=10). Entre os produtos, foram citados também frutos 

como tomate (n=1), pimenta-de-cheiro (n=1), limão (n=1), maxixe (n=1), milho (n=1) e 

jerimum (n=1), além de raízes, como mandioca (n=2). 

 

Figura 13 – Nuvem de Palavras para o ciclo de vida “adulto”. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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A figura 14 apresenta a visualização da Nuvem de Palavras para o ciclo de vida 

“idoso”. Nela é possível observar que há menor número de produtos citados (n=19) 

considerando que foi menor o número de interlocutores nessa faixa etária (15%). Entre 

os produtos mais citados estão: banana (n=5), uxi (n=4), cupuaçu (n=3), abacate (n=2) e 

açaí (n=2). 

 
Figura 14 – Nuvem de Palavras para o ciclo de vida “idoso”. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

De modo geral, entre os produtos listados nos diferentes ciclos de vida, há aque-

les que constam na Portaria Interministerial nº 284/2018, tanto quanto aqueles que não 

constam, relacionados no quadro 4 abaixo. No total, foram identificadas 24 espécies, de 

17 diferentes famílias botânicas, com ampla diversidade, sendo as mais frequentes man-

ga (n=54), banana (n=37), abacate (n=16), laranja (n=16) e acerola (n=10), e que são 

mencionadas em todos os ciclos de vida. 

 

Quadro 4 – Espécies mencionadas pelos interlocutores, não inclusas na Portaria Interministerial nº 

284/2018. 

Nome popular Pista taxonômica Família botânica 

Abacate Persea americana Mill. Lauraceae 

Acerola Malpighia spp. Malpighiaceae 

Ata Annona squamosa L. Annonaceae 

Banana Musa spp. Musaceae 

Batata-doce Ipomoea batatas L. (Lam.) Convolvulaceae 
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Quadro 4 – (continuação)  

 Nome popular Pista taxonômica Família botânica 

Coco Cocos nucifera L.  Arecaceae 

Graviola Annona muricata L. Annonaceae 

Ingá Inga edulis Mart. Fabaceae 

Jaca Artocarpus heterophyllus Lam. Moraceae 

Jambo Syzygium malaccense (L) Merr. & L.M. Perry Myrtaceae 

Jerimum Cucurbita pepo L. Cucurbitaceae 

Laranja Citrus sinensis L. Osbeck. Rutaceae 

Limão Citrus limon (L.) Osbeck Rutaceae 

Maçã Malus domestica Bork. Rosaceae 

Mamão  Carica papaya L. Caricaceae 

Manga Mangifera indica L.  Anacardiaceae 

Maxixe Cucumis anguria L. Cucurbitaceae 

Melancia Citrullus lanatus Cucurbitaceae 

Milho Zea mays L. Poaceae 

Muúba Não identificado Arecaceae* 

Pimenta-de-cheiro Capsicum annuum L. Solanaceae 

Pitomba Talisia esculenta (Cambess.) Radlk. Sapindaceae 

Tangerina Citrus reticulata Blanco Rutaceae 

Tomate Solanum lycopersicum L. Solanaceae 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

*Infere-se que trata-se da família Arecaceae devido a descrição do interlocutor, que ao mencionar a espé-

cie afirmou ser uma palmeira.  

 

Além do extrativismo dos produtos da sociobiodiversidade, há uma série de ou-

tros produtos típicos da Amazônia que complementam a alimentação na comunidade, os 

quais, mediante estudos mais aprofundados, poderiam vir a ser incluídos na lista do 

PNPSB e subsidiar a formação de novas cadeias produtivas da sociobiodiversidade.  

Esses dados mostram que os produtos da sociobiodiversidade, inclusos ou não 

na lista oficial, fazem parte da alimentação diária das famílias, o que sugere uma dieta 

agroextrativista, mais saudável, além de servir de indicador de que o saber tradicional 

tem sido transmitido através da alimentação. 
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Assim como nos resultados encontrados por Fé e Gomes (2015) sobre a relação 

entre a sociobiodiversidade no extrativismo vegetal na conservação ambiental e valori-

zação dos saberes locais de uma comunidade tradicional no estado do Piauí, verificou-se 

que a organização das atividades de produção são prioritariamente voltadas para o auto-

consumo, predominando o extrativismo vegetal de PFNM e a agricultura – caracterizada 

em Surucuá principalmente pelo cultivo da mandioca, presente na alimentação diária 

dos membros da comunidade. 

Similar ao descrito nos trabalhos de Balzon (2004) e Witkoski (2010), às ativi-

dades de extração de PFNM e o cultivo agrícola em pequena escala são complementa-

res, sendo os produtos tanto para o autoconsumo quanto para a venda no comércio de 

cidades próximas às comunidades ou para intermediários, que compram no local da ex-

tração. Em acordo com Oliveira Jr. et al. (2018) considera-se que há centenas de espé-

cies nativas com capacidade econômica, capazes de promover melhoria na qualidade de 

vida das populações locais, com equilíbrio ecológico e justiça social. 

A floresta e a comunidade formam uma única paisagem, uma agrofloresta carac-

terizada pela presença de diferentes espécies florestais e agrícolas, que a partir da coleta, 

compõem parte da alimentação diária das famílias na comunidade Surucuá, favorecendo 

uma alimentação diversa e saudável, onde predominam as atividades para o autoconsu-

mo, organizadas principalmente em torno do extrativismo vegetal, atividade que, para 

Fé e Gomes (2015) melhor reflete a sociobiodiversidade, da roça e do cultivo de espé-

cies florestais nativas e agrícolas nos quintais. 

 

5.3 Memória biocultural e transmissão do conhecimento ecológico tradicional em 
torno da alimentação agroextrativista na Comunidade Surucuá 
 

O modo de vida em Surucuá esteve pautado há décadas no uso da floresta para 

diversos fins, numa relação de simbiose. Embora, no decurso dos anos, essa relação te-

nha sofrido alterações, fica evidente, conforme as memórias partilhadas, a transmissão 

do conhecimento ao longo do tempo, nos ciclos de vida investigados, sobre os usos da 

floresta como provedora de abrigo, a partir da construção de moradias; de alimento, a 

partir da coleta de frutos e caça; de cura, a partir do uso de ervas para o tratamento de 

enfermidades; e de lazer, através dos atrativos naturais, como as nascentes no interior 

das matas.  



75 
 

O etnoconhecimento das múltiplas formas tradicionais de usos da biodiversidade 

deve ser comunicadas entre gerações nas comunidades locais, uma vez que permitem a 

continuidade de processos ecológicos importantes para a manutenção da vida, além de 

protegerem traços socioculturais igualmente importantes (KALIKOSKI, et al., 2006; 

EYSSARTIER et al., 2008; WITKOSKI, 2010; MACEDO, 2019). 

O lidar com a floresta, com os recursos naturais têm se modificado no decorrer 

dos anos, à medida que transmissores vão se adaptando a novos costumes, à mudanças 

nos sistemas de produção – de como prover alimento, de como organizar as práticas 

produtivas, e até mesmo as crenças e práticas religiosas, no tocante ao respeito à nature-

za, no pedir licença à mãe da mata ao caçar, à mãe d'água ao pescar, respeitando os ho-

rários proibidos, esses novos padrões vão sendo incorporados, vão remodelando e res-

significando as tradições, a cultura e, no longo prazo, certamente implicará na não 

transmissão de dados conhecimentos, que podem levar, a longo prazo, à amnésia biocul-

tural.  

Entre os fatores de mudança que foram observados na comunidade estão: as cri-

anças não participam mais das atividades de provisão com o mesmo rigor que participa-

vam seus pais e avós; é cada vez mais recorrente o deslocamento dos filhos para as ci-

dades em busca de estudos, reduzindo a mão de obra familiar disponível; a caça e coleta 

não são mais atividades que garantem a subsistência, mas sim, que a complementam, 

uma vez que há subsídios externos que compõem a receita monetária das famílias; fru-

tos e frutas extintas na comunidade ou pouco recorrentes, como bacuri, araticum, meri, 

tucumã, e outras, estão na memória apenas dos anciãos; o conhecimento de técnicas de 

artesanato, como trançar palha para fazer paneiros e o próprio remanchinho, não têm 

sido aprendidos. 

 Um trecho registrado no diário de campo pode ilustrar o último item do trecho 

acima. “Ele estava selecionando a tala da palha para fazer paneiro. Conta que seus 

filhos não sabem fazer, e que ele já tentou ensinar. Conta que aprendeu a fazer com seu 

pai, antes dele ir embora e deixar sua mãe com 13 filhos. Na época ele tinha 14 anos.” 

(Caderno de campo, 2020, p. 17). 

Silva et. al. (2020) mencionam que fatores de ordem estrutural e socioeconômica 

têm causado mudanças nas formas de pensar e viver das populações tradicionais, sobre-

tudo, mediante a venda da ideia de melhores condições de vida e trabalho nas cidades, 

descaracterizando e ressignificando o modo de vida local, a diversidade de culturas e as 

formas de manejo tradicionais da biodiversidade.  
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Não se busca condenar o advento das tecnologias, tampouco censurar as pessoas, 

sejam elas do campo ou das cidades, pela busca por melhores condições de vida através 

das tecnologias externas e do conhecimento científico, mas ponderar que no rural, as 

atividades de provisão – como caça, pesca, coleta, plantio, tanto quanto as de manipula-

ção – como o preparo das refeições e o artesanato, são necessidades práticas ligadas ao 

uso e manejo da biodiversidade, de recursos naturais, livres de venenos como eles mes-

mos destacam, que garantem uma alimentação saudável.  

Desde a infância, pais e avós ensinam às crianças em graus condizentes com a 

idade, os costumes, usos, tradições e hábitos, sempre pela oralidade, associada ou não à 

observação e à prática, sobretudo devido ao fato de que, como afirmam Hewlett e Ca-

valli-Sforza (1986), as crianças são especialmente receptivas. Para Paniagua-Zambrana 

et al., (2016) o contacto com a natureza é vital para a aquisição do CET. Mesmo não 

atuando diretamente na execução das atividades, observar as técnicas utilizadas em de-

terminada atividade é uma das principais formas de aprender esses saberes, viabilizando 

a construção da memória biocultural, que conformam as práticas socioculturais que 

unem e singularizam um povo.  

Eyssartier et al. (2008) ao estudar os costumes de coleta de plantas selvagens em 

comunidades na Argentina, afirmaram que a transmissão dos conhecimentos tradicio-

nais das plantas começa desde cedo, como um costume familiar, os quais continuam 

sendo comunicados e aprendidos durante a idade adulta.  

A conexão desde a infância com a floresta sugere que essa fase seja responsável 

pelo período de maior agregação do CET. Nesta pesquisa, em especial, o conhecimento 

sobre o uso alimentar dos PFNM, aqui reconhecidos produtos da sociobiodiversidade, 

foi construído majoritariamente na infância, segundo relato de 80% dos participantes, à 

medida que se envolviam nas atividades de plantio, manejo, colheita, coleta, preparo e 

consumo, acompanhando os pais e avós na provisão de alimentos, observando-os, re-

produzindo-os em brincadeiras, ouvindo sobre planos, regras, instruções em momentos 

aleatórios ou nas histórias contadas pelos avós, vivências que se acumulam ao longo do 

tempo e espaço e que permitiram a experimentação e viabilizaram a memorização. Para 

Hewlett e Cavalli-Sforza (p. 923, 1986), dados quantitativos sobre mecanismos de 

transmissão de traços culturais, tais como habilidades de subsistência, podem ser úteis 

na previsão da variabilidade dentro do grupo, estabilidade de traços culturais ao longo 

do tempo e espaço, e os processos evolutivos em cultura, elementos indicativos da cons-

trução da memória biocultural. 



77 
 

Ao longo da pesquisa, à medida que se aprofundaram os conhecimentos sobre a 

comunidade e as pessoas, foi possível perceber que tem havido modificações no que se 

refere à maneira como ocorre a transmissão desses conhecimentos. A transmissão conti-

nua ocorrendo pela oralidade e experimentação na família, entretanto, em menor escala, 

principalmente considerando um novo ator transmissor de conhecimentos, a escola, on-

de as crianças e adolescentes passam várias horas do dia, envolvidos em diversas ativi-

dades, sobretudo quando próximo a datas festivas, fato que pode comprometer a aquisi-

ção do CET dessa geração. 

Para justificar essa análise, faz-se oportuno precisar a data que começou a funci-

onar a primeira escola na comunidade, em 1938, uma educação precária, frequentada 

por poucos – que funcionava em uma casinha de pau-a-pique4, como nas demais áreas 

rurais e, ao longo dos anos, a instituição escolar passou por várias residências, até en-

contrar local definitivo, em 1969. Hoje, a escola tem base fixa e um grande número de 

alunos (n=166), dentre os motivos, é possível citar as políticas sociais que têm estimu-

lado os pais a manter com frequência regular os filhos na escola, através da transferên-

cia de renda como recompensa ao desfalque na mão de obra familiar. Assim, a educação 

formal tem tomado lugar da floresta, da roça, e do aprendizado sobre as técnicas de ma-

nejo dos recursos naturais como motor na construção do CET. 

Logo, a infância das crianças dessa geração tem sido diferente. O aprendizado 

sobre como se relacionar com a natureza tem mudado, a transmissão já não tem ocorri-

do na mesma forma de reprodução, à medida que mudam o modo e a intensidade das 

relações com a natureza, das atividades de provisão, que fomentam a inserção de ali-

mentos externos na dieta, o que mostra que, aos poucos, a cultura externa tem implicado 

mudanças nas atividades produtivas, pela lacuna na mão de obra familiar.  

Para Conterato et al. (2014) pressões econômicas e sociais externas têm acarre-

tado em transformações nas organizações do trabalho e produção, comprometendo vá-

rias características das formas sociais no meio rural, afetando aspectos da cultura e da 

sociabilidade, de modo a resultar numa “metamorfose” no modo de vida local. 

Dados do recordatório alimentar nos permitem visualizar esse fato, através da 

presença de produtos externos à comunidade na dieta alimentar das famílias, incluindo 

alimentos congelados – como carne bovina e frango; enlatados – como conserva, sardi-

nha, almôndegas; e, embutidos – como salsicha e linguiça. Assim, valorizar e dissemi-

 
4  Casa construída com madeiras, amarradas entre si por cipós e preenchidas com barro. 
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nar o CET assume hoje outros significados, não apenas como resgate dos saberes cultu-

rais e desenvolvimento sustentável, como também como meio de fomentar a segurança 

alimentar e nutricional.  

De acordo com o questionário e os relatos apresentados, 80% dos entrevistados 

afirmam transmitir CET principalmente para filhos, sobrinhos, netos, o que mostra a 

importância da rede familiar no processo de transmissão, sobretudo de pais para filhos, 

pela transmissão vertical (40%) (Gráfico 5).  

 

Gráfico 5 – Categorias de transmissão do conhecimento na comunidade Surucuá. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Os CET sobre o uso alimentar dos produtos da sociobiodiversidade são comuni-

cados, principalmente, pela transmissão vertical, ou seja, aquele que ocorre entre pais e 

filhos, o que reafirma a importância da família na transmissão cultural de conhecimen-

tos (KALIKOSKI, et al., 2006; CAVALLI-SFORZA, et al., 1982; SILVA, A. et al., 

2016). Embora não proporcionalmente, resultado semelhante foi encontrado por Freitas 

e Fernandes (2006) e Mota (2018) sobre o uso de plantas medicinais no tratamento de 

doenças, onde predominaram o modo de transmissão vertical, com 44% e 42,86%, res-

pectivamente. 

 Quanto àqueles que afirmam transmitir conhecimentos, quando questionados 

sobre a forma na qual o fazem, destacam-se as seguintes categorias: falando e demons-



79 
 

trando (50%), e, falando (27,5%). Como é possível observar, a oralidade, sozinha ou 

combinada, é a principal forma de transmissão dos saberes na comunidade. 

Outro elemento importante refere-se às situações/momentos no qual os conhe-

cimentos são transmitidos. A despeito disso, foram identificadas categorias principal-

mente relacionadas às refeições (Gráfico 6). 

 

Gráfico 6 – Situação em que ocorre a transmissão do CET sobre produtos da sociobiodiversidade na co-

munidade Surucuá, Santarém, Pará. 

 

 Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 
A categoria “hora das refeições”, inclusive combinado com outros momentos, 

desponta como principal momento em que ocorre a transmissão de conhecimento sobre 

os produtos que integram a alimentação, fato condizente com a realidade da comunida-

de, uma vez que os “aprendizes” estão na escola no momento em que são executadas as 

atividades de coleta, preparo e, ademais, sendo o horário das refeições o momento no 

qual se reúne toda a família e se estabelece o diálogo. 

Na hora das refeições, geralmente estão reunidos a mesa pais e filhos, na cozinha 

– onde são realizadas as refeições à noite, e durante o dia geralmente no inverno, ou nos 

quintais. É comum nos quintais a presença de mesas, não apenas para o consumo dos 

alimentos, como também para os momentos de lazer onde as crianças brincam e adultos 
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jogam dominó, cartas, bingo – um grupo de mulheres se reúne todas as tardes para jo-

gar, e embora o quintal não tenha aparecido nas respostas, é também espaço de sociabi-

lidade e transmissão de conhecimento, a qual ocorre de maneira não intencional. Morais 

et al. (2009) mencionam que os quintais são de grande importância no cotidiano das fa-

mílias, uma vez que proporciona integração familiar e possibilita diversidade na produ-

ção, tanto para o consumo, quanto para a comercialização. 

Toledo e Barrera-Bassols (p. 27, 2015) afirmam que a sobrevivência da espécie 

depende de sua capacidade de aprender com suas experiências ao longo do tempo. Lo-

go, a construção do conhecimento tradicional tem base nas experiências, transmitidas 

pela oralidade, que por sua vez resulta na aplicabilidade daquilo que vê, ouve e repro-

duz, ou seja, a partir da oralidade e da prática, de modo que a construção e a efetiva 

transmissão/aquisição, são indissociáveis (ZUCHIWSCHI, et al., 2010; TOLEDO; 

BARRERA-BASSOLS, 2015; MACEDO, 2019).  

Quando investigados os modos de aquisição de conhecimento sobre os produtos 

da sociobiodiversidade na alimentação, 90% dos entrevistados afirmam tê-lo adquirido 

dos pais na infância, observando e participando das atividades de plantio, manejo, co-

lheita, coleta, preparo e consumo dos alimentos, isso mostra que as relações familiares 

são importantes para a reprodução do modo de vida e transmissão do CET. Entre as 

formas de aprendizado, os resultados das entrevistas mostraram que ver e ouvir estão na 

base da reprodução do conhecimento dessa geração (Figura 15). 

 
Figura 15 – Formas de aprendizado do CET na comunidade Surucuá, Santarém, Pará. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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É interessante observar que o fazer, sozinho ou combinado, está no topo da pi-

râmide, em menor percentual, o que mostra que o CET, na geração atual, não tem sido 

transmitido pela prática, ao contrário do que mostram os relatos dos anciãos da comuni-

dade, sobre o período no qual seus conhecimentos estavam ainda em construção.  

A reprodução das práticas de manejo locais transmitidas entre gerações decorre 

da observação do saber fazer nos momentos vivenciados coletivamente no cotidiano da 

comunidade, resgatando e construindo a memória individual e coletiva, compreendida 

pelos que partilham a mesma identidade (ZUCHIWSCHI, et al., 2010; FÉ; GOMES, 

2015; MACEDO, 2019). 

É significativamente alto o percentual (20%) de pessoas que afirmam não trans-

mitir conhecimentos sobre o uso alimentar dos produtos da sociobiodiversidade, o que é 

preocupante, considerando que este é o principal instrumento para manutenção do modo 

de vida local, aumentando os riscos do memoricídio cultural. Não foram localizados ou-

tros trabalhos cujos resultados evidenciam a não ocorrência de transmissão de conheci-

mentos. Contudo, cabe considerar que a transmissão do CET não ocorre apenas median-

te a observação e a oralidade nos momentos de trabalho, seja na colheita ou coleta, seja 

no preparo dos alimentos. Há outras formas de transmissão não intencionais ou sistema-

tizada, a priori, como a observação, a experiência prática e a oralidade que também 

ocorrem de forma despretensiosa no convívio cotidiano entre os membros da família, 

mas também entre membros da comunidade  

A base alimentar das populações tradicionais brasileiras sucedeu da adaptação 

dos modelos indígenas de exploração dos recursos naturais, constituída pela coleta de 

frutas nativas, extração de palmitos, das técnicas de plantio de espécies vegetais, além 

das atividades de caça e pesca, assimilados através da observação dos processos naturais 

e hábitos dos animais, seguida da experimentação, que se elevou como práticas únicas 

de manejo adaptadas às florestas tropicais  (ARRUDA, 1999; PEZZUTI et al., 2018). 

Assim, em consonância com que mostram outros estudos (ARRUDA, 1999; FREITAS; 

PENA, 2007; ALMEIDA, 2008; WITKOSKI, 2010; MMA, 2017; PEZZUTI, et al., 

2018), consideramos que as formas de produção do conhecimento e consumo dos pro-

dutos florestais e/ou da sociobiodiversidade, bem como a configuração da floresta, do 

quintal e da casa como espaço produtivo, são fruto da associação entre a diversidade 

biológica e a diversidade de sistemas socioculturais. Assim, a sociobiodiversidade que 

está vinculada ao extrativismo vegetal (SANTILLI, 2005; FÉ; GOMES, 2015) e à pro-

dução agrícola, são atividades estruturantes da singular alimentação agroextrativista, 
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base do sustento e do modo de organização social de populações e de comunidades tra-

dicionais na Amazônia. 

 

6 CONCLUSÃO 
 

A intenção desta pesquisa foi conhecer as espécies que fazem parte da alimenta-

ção de populações tradicionais e descobrir se o conhecimento e os modos de uso destas 

têm sido transmitidos, ante o risco de perda do CET, tendo como parâmetro o conheci-

mento sobre as espécies listadas na Portaria Interministerial n.º 284/2018. Atualmente, o 

número de espécies que compõem a lista legal de produtos da sociobiodiversidade é ir-

risório se comparado ao número de espécies que compõem as unidades de conservação, 

sobretudo por se tratar de uma relação oficial de âmbito nacional, logo, muitas espécies 

que, de fato, são da sociobiodiversidade enquanto direito, como abacate, acerola, ata, 

banana, batata-doce, coco, graviola, ingá, jaca, jambo, jerimum, laranja, limão, mamão, 

manga, maxixe, melancia, muúba, pimenta-de-cheiro, pitomba e tangerina, não são re-

conhecidas nessa lista, de modo que, a valorização destas espécies pode inclusive ajudar 

na sua conservação.  

A relação das famílias com a floresta e com os quintais, mostra a conexão entre 

os moradores e as espécies florestais, evidenciando a sociobiodiversidade como elemen-

to do sistema socioecológico e o extrativismo vegetal como atividade significativa na 

configuração da comunidade e na reprodução social do modo de vida de populações 

tradicionais. Nesse sentido, as atividades de cultivo, coleta e consumo não são apenas 

meios de se obter alimento para nutrir o corpo, são também meios de reprodução e co-

municação do CET sobre a biodiversidade entre as gerações, favorecendo a construção 

da memória biocultural, propiciado pela observação e pela transmissão oral. 

Os resultados mostraram que o CET acerca dos produtos da sociobiodiversidade 

têm sido transmitidos, embora não da mesma maneira e intensidade de antigamente. O 

principal modo de transmissão é o vertical, o qual é comunicado pela fala e demonstra-

ção, sendo a hora das refeições, o principal momento em que isso ocorre. Quanto à for-

ma de aquisição do CET, ver e ouvir são as principais formas pela qual os interlocutores 

da pesquisa aprendem. 

A propagação dos resultados desta pesquisa pode se tornar registro oficial de sa-

beres da população da comunidade Surucuá, na Resex Tapajós-Arapiuns, sobre o uso de 

recursos da floresta para segurança alimentar de povos tradicionais da Amazônia, ressal-
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tando a importância do processo de transmissão intergeracional do conhecimento tradi-

cional. Por oportuno, a relação de espécies que, embora de direito sejam da sociobiodi-

versidade, mas oficialmente não fazem parte da lista, pode instigar estudos futuros para 

atualização da lista com inserção de outras espécies, o que, por sua vez, poderá subsidi-

ar a formação de novas cadeias produtivas.  
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APÊNDICE B – Termo De Consentimento Livre e Esclarecido  

Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa científica. Caso 

aceite fazer parte deste estudo, após os devidos esclarecimentos, por favor, assine ao 

final deste documento, que está em duas vias (uma delas é sua e a outra é do pesquisa-

dor responsável), e rubrique as demais páginas deste documento. Em caso de recusa vo-

cê não será penalizado de forma alguma. 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

A pesquisa a qual você está sendo convidado a participar chama-se “Produ-

tos da sociobiodiversidade na alimentação na RESEX Tapajós-Arapiuns, Pará: um estu-

do sobre a construção do conhecimento intergeracional”, e visa analisar o processo de 

transmissão intergeracional do conhecimento tradicional acerca do uso dos produtos da 

sociobiodiversidade no consumo alimentar de famílias agroextrativistas da Resex Tapa-

jós-Arapiuns. Nossa intenção com esta pesquisa é produzir conhecimento sobre o modo 

de vida em Unidades de Conservação de modo a contribuir para valorização dos recur-

sos alimentares nativos, além da proteção dos recursos naturais e da biodiversidade. 

Caso o (a) Sr (a) aceite participar desta pesquisa, será necessário: 

1. Participação em entrevistas, que será gravada mediante seu consentimento; 

2. Colaboração em responder a um questionário; 

3. Colaboração para elaboração de um calendário sazonal; 

4. Realização de registros fotográficos. 

Estes procedimentos envolvem alguns riscos e desconfortos, e ao concordar 

em participar desta pesquisa você poderá estar exposto à: a) riscos de constrangimento 

ao ceder a entrevista e/ou responder o questionário; b) riscos de machucados por queda 

ou picada de inseto ou animal no local, por se tratar de um ambiente com a presença na-

tural de animais silvestres; c) riscos de intoxicação por ingestão ou inalação de substân-

cia ou produtos da floresta, além de intoxicação causada por animais peçonhentos. Para 

minimizar ou anular estes riscos, haverá um momento antes do início das atividades pa-

ra esclarecimento detalhado dos procedimentos da pesquisa; da disponibilidade do pes-

quisador em ler as perguntas e transcrever as respostas para os pesquisados não-

alfabetizados ou que apresentem qualquer situação que o impeça de ler/escrever; serão 

informados sobre os procedimentos recomendados para proteção individual para ativi-

dades na floresta; serão instruídos a não ingerir qualquer fruto nativo que desconheçam; 
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Ainda assim, caso algum dano físico, moral ou psicológico lhe ocorra devi-

do aos procedimentos desta pesquisa, os pesquisadores se responsabilizarão por toda a 

assistência que lhe seja necessária, pelo tempo que for preciso. E caso ache necessário 

você ainda terá direito a recorrer às indenizações legalmente estabelecidas. 

Contudo por sua participação neste estudo você terá o benefício de contribu-

ir para valorização e reconhecimento dos saberes tradicionais, destacando sua importân-

cia social, econômica, ambiental e cultural, expondo suas práticas de conservação como 

exemplo para o mundo; 

Seu anonimato será garantido durante e após esta pesquisa. Os resultados 

deste estudo ficarão de posse do pesquisador responsável que somente os utilizará para 

a divulgação em meios científicos. Quando os resultados da pesquisa forem publicados, 

não aparecerá o seu nome. 

Sua participação neste estudo é voluntária e, portanto o (a) Sr (a) tem a li-

berdade de se recusar a participar, ou mesmo que inicialmente aceite participar, poderá 

retirar seu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade, 

prejuízo ou perda de algum benefício adquirido na pesquisa. O (a) Sr (a) poderá ter to-

das as informações que quiser antes, durante e após o estudo. Para isto basta procurar 

um dos pesquisadores responsáveis ou mesmo comitê de ética que aprovou esta pesqui-

sa: 

– Ellen Priscila Farias de Freitas, mestranda da Universidade Federal do Oeste do Pará – 

UFOPA, que pode ser contatada no endereço Avenida Mendonça Furtado, nº 2946, no 

Bairro de Fátima, em Santarém/PA, UFOPA – Campus Amazônia, ou pelo telefone (93) 

99210-8716, e pelo e-mail: ellenfarias.freitas@gmail.com; 

– Jailson Santos de Novais, docente da Universidade Federal do Sul da Bahia – UFSB, 

Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Sosígenes Costa – IHAC, Centro de Forma-

ção em Ciências Ambientais – CFCAm, que pode ser contatado pela Caixa Postal 299, 

CEP: 45810-970, Porto Seguro – BA, ou pelo telefone (73) 8888-4430, e pelo e-mail: 

novais.js@gmail.com; 

– Danielle Wagner Silva, docente da Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA, 

no Instituto de Biodiversidade e Florestas – IBEF, que pode ser contatada no endereço 

Rua Vera Paz, S/N, no Bairro Salé, em Santarém/PA, UFOPA – Campus Tapajós, ou pe-

lo telefone (93) 99133-8848, e pelo e-mail: danicawagner@yahoo.com.br; 

– Iani Dias Lauer Leite, docente do Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Ambi-

ente e Qualidade Vida da Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA, que pode 
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ser contatada no endereço Avenida Mendonça Furtado, nº 2946, no Bairro de Fátima, 

em Santarém/PA, UFOPA – Campus Amazônia, ou pelo telefone (93) 99194-6557, e 

pelo e-mail: ianilauer@gmail.com. 

O comitê de ética trata-se de um grupo de pessoas comprometidas (das mais di-

versas áreas), que se reúnem, debatem e avaliam se projetos de pesquisa atendem aos 

requisitos éticos necessários para serem desenvolvidos, buscando defender os interesses, 

a segurança e a dignidade dos participantes destas investigações científicas. Caso seja 

necessário você também poderá obter informações sobre esta pesquisa, no comitê de 

ética da Universidade do Estado do Pará – UEPA, Campus XII – Tapajós, localizado no 

endereço Avenida Plácido de Castro, nº 1399, Bairro Aparecida, Santarém/PA, Cep: 

68040-090, telefone: (93) 3512-8013, Fax: (93) 3512-8000, e-mail: cepue-

pa@outlook.com. 

Vale ressaltar que pela sua participação nesta pesquisa o (a) Sr (a) não receberá 

qualquer valor em dinheiro. Contudo o (a) Sr (a) não terá nenhum custo ou despesa por 

sua participação nesta pesquisa. 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO PARTICIPANTE 
 

Eu _________________________________ declaro que li as informações sobre 

a pesquisa e que me sinto perfeitamente esclarecido sobre o seu conteúdo. Declaro ainda 

que por minha livre vontade, aceito participar desta pesquisa, cooperando para a coleta 

das informações necessárias. 

Ressalto que estou assinando/rubricando em todas as folhas do TCLE e que isso 

está sendo feito em duas vias deste documento (TCLE), sendo que uma delas ficará co-

migo.                                                                             Santarém/PA _____/_____/_____. 

______________________________________                                       

Assinatura do Participante da Pesquisa                                            Impressão Digital 
 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o consentimento livre e es-

clarecido deste participante, explicando-o sobre os procedimentos e riscos desta pesqui-

sa e sanando suas dúvidas, conforme determina a Resolução CNS 466/12. 

 

Assinatura da Pesquisadora 
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APÊNDICE C – declaração de participação voluntária 
 

Eu, ______________________________, afirmo que aceitei participar da pes-

quisa, concedendo e autorizando o uso de informações e imagens com a finalidade ex-

clusiva de colaborar com estudos acadêmicos. Fui informado(a) que no uso das infor-

mações por mim oferecidas será mantida a confidencialidade ao meu nome. Fui ainda 

informado(a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo 

para mim e sem que eu possa sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos. Atesto re-

cebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

conforme as normas do sigilo referente a pesquisa científica outorgada neste país. 

___________________________/PA,______ de _________________ de 2020. 

 

________________________________________                                                

                                                                                                                            

Assinatura do(a) participante                                                            Impressão Digital 

 

_________________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 

 

 ______________________________________________________ 

Assinatura do(a) testemunha(a) 
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APÊNDICE D – Declaração Do Pesquisador 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro para os devidos fins, que eu, Ellen Priscila Farias de Freitas, portadora 

do CPF 007.576.582-96, discente do Mestrado Acadêmico em Recursos Naturais da 

Amazônia da UFOPA, matrícula 2019100069, sou a pesquisadora responsável pelo es-

tudo “Produtos da sociobiodiversidade na alimentação na RESEX Tapajós-Arapiuns, 

Pará: um estudo sobre a construção do conhecimento intergeracional”. Declaro ainda 

que a coleta de dados para o respectivo estudo ocorrerá após anuência da Comunidade, 

do ICMBio e após autorização obtida por meio da Plataforma Brasil. 

 

 

Santarém, 19 de janeiro de 2020. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora Responsável 
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APÊNDICE E – Recordatório alimentar de 24 HS 

 
IDENTIFICAÇÃO 
 
Nome:                                                                           

Idade:   

Gênero:  

Estado civil: 

Naturalidade: 

 

1. Quais foram os alimentos que você comeu ontem? 
 

Refeição O que você comeu? Forma de preparo 
 

Café da ma-
nhã 

  

  

  

 
Lanche da 

manhã 

  

  

  

 
 

Almoço 

  

  

  

 
Lanche da 

tarde 

  

  

  

 
 

Jantar 
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APÊNDICE F – Conhecimento sobre os produtos da sociobiodiversidade   

 
IDENTIFICAÇÃO 
 
Nome:                                                                           

Idade:   

Gênero:  

1. Há quanto tempo reside na comunidade? 

 

 

ESPÉCIES DA SOCIOBIODIVERSIDADE BRASILEIRA QUE OCORREM NO PA-

RÁ 

 
Nome Popular 

 
Conhece? 

 
Coleta? 

 
Consome? 

 
Informações adicionais 

Sim Não Sim Não Sim Não  

Abacaxi        
Abiu        
Açaí        
Açaí-solteiro        
Amendoim        
Araticum/Panã        
Araçá        
Araçá-pera        
Babaçu/ Cocão do 
Acre 

       

Bacaba        
Bacupari        
Bacuri        
Baru/ Cumbaru        
Beldroega        
Biribá        
Buriti        
Cacau        
Cajú        
Cambuí        
Camu-camu        
Cará-amazônico        
Castanha-do-brasil        
Chicória-de-
caboclo 

       

Chichá        
Cubiu        
Cupuaçu        
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Fisalis        
Guaraná        
Jambu        
Jaracatiá/ Mamão-
zinho 

       

Jatobá        
Jenipapo        
Macaúba        
Major-gomes        
Mandioca        
Mangaba        
Maracujá        
Mini-pepininho        
Murici        
Patauá        
Pequi        
Pupunha        
Puxuri/ puchuri        
Tucumã        
Umari        
Taperebá/ Cajá        
Urucum        
Uxi        

 

3. Desses produtos, cite 5 dos quais você mais consome no dia a dia (por etapas 

do ciclo de vida – criança, adulto, idoso). 
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APÊNDICE G – Roteiro de entrevista 

 

1 Quando você aprendeu sobre o uso desses produtos na alimentação. 

2 Como você aprendeu sobre esses produtos e com quem. 

3 Formas de repasse dos conhecimentos sobre os produtos (para quem, de que forma, 

em que situação). 
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ANEXO A – Autorização para atividades com finalidade científica 
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ANEXO B – Parecer consubstanciado CEP 
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105 
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ANEXO C – Certidão de cadastro no SISGEN 
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ANEXO D – Portaria Interministerial Nº 284, de 30 de maio de 2018 

 
Lista de espécies nativas da sociobiodiversidade brasileira de valor alimentício 
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